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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: I 2.51 1.093/0001 -06

CAPA

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE DISPENSA
POR LrMrrE DE LtCtrAÇÃO

No 01612021

MODALIDADE: DISPENSA DE LICITAÇÃO

DATA: 21 de maio de 2021

OBJETO: CONTRATAçÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUiTE NAS

INCLUSO E INTERNET SEM FIO.

CRISTTANE NOGUE]RA MELO

RS 30.600,00 (trinta mile seiscentos reais)

de Souza. 355 - CentÍo - Santa Luzia do Paruá - lVlA - CEP: 65272-00
Av Professor Joáo Morais

E-mail: assesso Ítaes0ecra loo@omail.com
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REMOTO, VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFÉ DA MANHÃ

VENCEDOR DO CERTAME

M



HOtrEL TA LUZIA
CNPJ/MF: 06.929.458/000í -OG

CARTA PARA APRESENTAçAO DA PROPOSTA DE PREçOS PARA
PRESTAçÃO DE SERVrçOS JUNTO À pnrrerrUm MUNTCTPAI D 3

SANTA TUZIA DO PARUA

DESCRIMINÂçAO

I QUARTO INDMDUAL COM AR com café da
J manhã incluso.

90

QUARTO DUPLO COM AR com café da
manhã incluso.

RUBRICA

A Comissão Permanente de. Licitação da Prefeitura Municipal
SANTA TUZIA DO PARUÁ- MARANHÃO

Objeto: Contratação de serviços de hospedagem

Prezados Senhores,

Apresentamos junto ao Município de Santa Luzia do Paruá/Prefeitura

Municipal, nossa proposta comercial referente aos serviços de hospedagem,

assumindo inteira responsabilidade por quaisquer erros ou omissões que tiverem sido

cometidos quando da preparação da mesma: Propomos o valor total de Rg

30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), para a prestação dos serviços objeto

da Dispensa de Licitação, conforme:

HOSPEDAGENS EM HOTEL DE PROFISSIONAIS QUE PRESTAR SERVIçOS A ESTE
MUNrCÍPIO: (TURTDICO, TECNICO9 CONSUTTORES E OUTROS)

MEIT

QUARTO TRIPLO COM AR com café da
manhã incluso.

VALOR TOTAL

7.200,00

140,00 12.600,00

180,00 10.800,00

QUANTIDADE
DE DIÁRIA

VALOR
DA

DIÁRIA

01

02

03

90

60

Rl 30.600,00

VALOR POR EXTENSO: (TRINTA MIL E SEISCENTOS REAIS)

Av. Professor João Morais de Sousa, no 328/Altos - Centro - Santa Luzia do Paruá-MA
CEP:65272400

Fone/celular: (98) 9961 84389
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H@[EL SANTA LUZIA
CNPJ/MF: 06.929.458/000í -OG

L Valor Total R$: 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais)

2. Prazo para execução: 06 (seis) meses

3. Validade da Proposta: 60 (sessenta) dias.

Assim, segue os dados bancários para pagamento:

Banco: Caixa Econômica Federal

Agência: 4/.79 - OP: 003 - Conta Corrente: 0532-1

oo

o

RUBRICA

Até que o Contrato seja assinado, esta Proposta constituirá um

compromisso de nossa pafte.

Santa Luzia do Paruá-MA, 13 de abril de 2021.

CRISTIANE GUEIRA MELO
PTNHEIRO & MEIO LTDA.

CNPI/ MF: 06.929.458/000r-06

o

Av. Professor João Moreis de Sousâ, no 328/Altos - Centro - Senta Luzia do Paruá-MA.
CE?:65272{00

Fone/celular: (98) 9S61 &4389



( ( Á
É

.6rÁiED.i

-a'"j-,/

ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAT DE SANTA IUZIA DO PARUÁ

MAPA DE APURAÇÃO

OBJETO: Contmlaçáo Oe Empresa Para SeMços de Hosp6da9em

PREÇOS OBÍOOS

VALOR MÉDIO UNITÁRIO E

TOTAL

PÍâgào:11/202r
PREF.MUN. DE SANTA INES

82 HOÍEIS TURISiIO IT EVENTOS
LÍDA

CNPJ: 22.816.081/0001-35

?tâgro:Oaz12021
PREF,IIUN. QUEOAS OO IGUÂCU. PR

TIOTEL SENADOR
CN PJ: 05.í7.269/0001 -00

Progào:015/2020
PREF.MUN, DE BALSAS

V R PEREIRA PRESIAÇÃO DE SERVIçOS
cNPJ N' 14.888.22310001 4t

ITEM OESCRIMINAÇÀO oro UND
UNITÁRlo UNITÁRIO

' MÉoro
UNITÁRIO

VALOR IÚÉDlo
ÍOTAL

1 Oiáriá dê Oúârto I'rdividúel 90 Oiàri. Rl 79,00 R$ 7110,00 Rt 88,33 R$ 7.949,70 R! E8,30 R17.947,00 R$ 85,21

OBJETOi Conlralaçáo De Emp.êsâ Parâ Seturços de Hospedagem

PREÇOS OBTIOOS

VÂLOR üÉOlo UNITÁRIO E

TOTÂL

Proglo:112021
PREF.MUN. DE SANTÂ INES

82 HOTEIS TURISMO E EVENTOS
LTOA

CNPJ: 22.616.0!l/0001 -35

Pr.glo:0t12020
PREÊ.MUN. DE BALSAS

V R PEREIRÂ PRESTAçÀO DE
sERV|çOS

CNPJ N' la.!!!.223r0001{1

Proglor20/2020
MtNlsTÉRlo oa EoucÂçÃo

Unlvoí.idldo Federrl Ruíâl do Sômi-ÁÍado
VIP ÍOUR EVENTOS E TURISMO EIRELI,

CNPJ/CPF:28.498-016/0001.95

OESCRIMINAÇÀO QTD uNtÍÁRto VALOR TOÍAL VALOR TOTAL
UNITÁRIO

VALOR ÍOTAL MÉoro
UNITÁRIO

2 olânà do ourno Doprâ Oiâriâ Ra 150,00 R313.500,00 Rl lô3.í) R31/1.715.00 Rl i63,05 RÍ 14.674,50 R3158.85 RS 14.296,Í,0

PREçOS OBTTOOS

VALOR MÊDIO UNITÁRIO E

TOTAL

Píogrol r 2021

PREF.MUN, OE SANTÂ INES
82 HOTEIS TURISMO   EVEiITOS

LTDA
CNPJr 22.E'16.061/0001'35

PÍoelo:015/2020
PREF.MUN, DE BALSAS

V R PEREIRA PRESTAçÀO DE
sERVtÇOS

cNPJ N" 14.EEE.22&0001{1

Pr.gao:2012020
MrNrsTÉRro oÂ EoucaÇÃo

UnlveBid.de Federál Rúnl dô Sámi,Áridô
VIP ÍOUR EVENTOS E TURISMO EIRELI,

CNPJ/CPF:28./t98.01 6/0001 -95

ITEM aTo UND
UNITÁRIO UNITÁRIO

VALOR TOTAL MÉolo
UNtTÁRIO

VALOR MÉOIO
TOÍAL

3 oiarir do Quano Íírpra 60 Rt 179,00 RS r0.7a0,00 R3 235,00 R314.100,00 Rt 207,67 Rl12 460.20 R'207,22 RS 12.433,40

OBJETO: ContÍalação D€ Empresa Para Serviços de Hospêdagem

DESCRIMINAÇÂO

vc
@
2o

@ LUCIA SILVA PINHEIRO
DEPARTAIVIENTO DE COMPRAS

UNITÁRIO

R17.668,90

IÍEM UNO
UNITÁRIO

VALOR MÉOIO
TOTAL

UNITÁRlo

Santa Luzra do Paruá-IilA.08 de abrilde 2021
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.5'l í .093/000't -06

MODALTDADE: DISPENSA DE LtC|TAÇÃO No 016/2021

DATA DE ABERTURA: 21 de maio de2021

REQUERENTE: Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças

AUTUAÇÃO

Hoje, nesta cidade, na Sala da Comissão de Licitação, AUTUO o processo

licitatório que adiante vê, do que para constar, lavrei este termo. Eu, JOÃO

PINHEIRO MELO, Presidente da Comissão Permanente, o subscrevo.

Santa Luzia do Paruá-MA, 21 de maio de 2021

JOAO PIN RO DE MELO
Comi o de Licitaçâo

Presid ente

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP; 65272-000
E-mail: assessoriaesDecialop@omail.com

PROCESSO ADMINISTRATIVO DE LICITAÇÃO
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCITAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/000í-06

AUTORTZAçAO

Primeiramente, é importante registrar que a Constituição Federal de 1988

instituiu a obrigatoriedade de realização de prévio procedimento licitatório para as

contrataçÕes da Administraçâo Pública, de modo a assegurar condiçÕes de

igualdade a todos os concorrentes. E o que consta em seu art. 37, XXI: Art. 37, XXl,

cF/88.

Diante do exposto devem ser consideradas as exceções conforme se

encontram no art. 75 da Lei no 14.133, que estabelece as hipóteses de dispensa de

licitação, cujo processo tem por objeto suprir as necessidades do Município de Santa

Luzia do Paruá, atendendo à demanda da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do

Paruá-MA, em obediência ao Princípio da Continuidade do Serviço Público, que por

sua vez, viabiliza a contratação em comento, tornando o caso em questáo, dentro

das exigências requeridas por este dispositivo. Assim o objetivo da contratação tem

como justificativa a necessidade de contratar empresa especializada em Serviço de

hospedagem em Hotel ou Pousada, visando atender as demandas da Prefeitura e

das Secretarias Municipais de Santa Luzia do Paruá, no serviço de hospedagem.

A discricionariedade é no entender do mestre Celso Antônio Bandeira de

Mellol a margem de liberdade que remanesce ao administrador para escolher,

segundo critérios de razoabilidade, uma, dentre pelo menos duas condutas cabíveis,

perante cada caso concreto, com o escopo de cumprir o dever de adotar a solução

mais apropriada à satisfação da finalidade legal, quando, em virtude da fluidez dos

termos da lei ou da liberdade conferida no mandamento, dela não se possa extrair

objetivamente, uma solução univoca para a situação vertente.

Assim, é notório que nos procedimentos de dispensa não existe a

obrigatoriedade de cumprimento de todas as etapas formalizadas na Lei que sáo

1 DiscÍicionarjedade e Controle Jurisdicional. Sáo Paulo: Editora Malhetros, 2" ed., 2003, p.48

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - lvlA - CEP: 65272-000

.s

E-mail: assessoriaespecia loo@omail.com ü(
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ESTAOO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.511.093/0001-06

fundamentais em um procedimento normal de licitação. Mesmo assim, devemos

atentar para os princípios constitucionais da legalidade, impessoalidade, moralidade,

igualdade, publicidade e probidade administrativos impostos à Administração

Pública, conforme ensina Antônio Roque Citadini:

"Conquanto esteja desobrigado de cumprir tais etapas formais, não estará
o administrador desobrigâdo da obediência aos princípios básicos da
contrataçáo impostos à Administração Públicâ. Assim, será sempre
cobrada ao administrador a estrita obediência: aos princípios: da
legalidade (a dispensa deveÍá ser prevista em lei e náo fruto de artimanha
do administrador para eliminar a disputa)i da impessoalidade (a
contratação direta, ainda que prevista, nâo deverá ser objeto de
protecionismo a um ou outro fornecedor); da moralidade (a não reâlizaçâo
das etapas de licitação náo elimina a preocupaçáo com o gasto
parcimonioso dos recursos públicos, que deve nortear a aÇão do
administrador); da igualdade (a contrataçâo direta nâo significa o
estabelecimento de privilégio de um ou outro entê privado perante a
AdministrâÉo), da publicidade (êmbora restrita, a contrataçâo direta não
será clandestina ou inacessÍvel, de modo que venha a impedir que dela
conheçam os outros fornecedores, bem como os cidadãos em geÍal); e da
probidade administrativa (que é o zelo com que a Administração deve agir
ao contratar obras, serviços ou compras)".

Diante do exposto a presente dispensa de licitação encontra-se

fundamentada no art. 75, inciso ll, da Lei Federal 14.133, de 1o de abril de 2021.

Assim, trata-se da hipótese de dispensa de licitação, mais comum na rotina do

administrador público, sendo um importante instrumento de gestão, pois permite

atendeÍ às demandas de caráter e eventual, muitas vezes urgentes.

Destarte as alteraçoes promovidas pela Nova Lei de Licitações demonstra

claramente a adequação dos limites de dispensa de licitação, motivo pelo qual fica

autorizada a realizaçâo da dispensa em comento.

üe'

Santa Luzia to de 2021
g?

,/L &//u///L
E ÁLINHDAvto DILHA D

Secretária Municipal de Planejamento.
Administraçáo e FinanÇas
Portaria no 00312021 -GP

Av. ProfessoÍ João Morais de Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEPI 65272-000
E-mail: assessoriaespec ialoo@omail.com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
CNPJ: í2.51 1.093/000í-06

Certifico para os devidos fins, que foi publicado no quadro de avisos e

publicações dessa municipalidade o(s) exúato(s) referente(s) ao(s) contrato no

02812021 , firmado entre a SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMINISTRAÇÃO E FINAÇAS E CRISTIANE NOGUEIRA MELO referente ao

processo licitatório na modalidade DISPENSA DE LICITAÇÃO No 016/2021.

Santa Luzia do Paruá-MA, 21 de maio de 2021.

JOAO DE MELO
Comi de LicitaÇão

Presidente

Av. PÍofessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesoecialoD@omail.com

CERT|DÃO DE AFIXAÇÃO DO EXTRATO DE CONTRATO
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4-ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE L|C|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

DECLARAçAO DE DTSPENSA

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, através

da Secretaria Municipal de Planejamento, AdministraÉo e Finanças, considerando

tudo o que consta do Processo Administrativo de Dispensa de Licitação no 01612021,

vem emitir a presente declaração de dispensa de licitaçáo, amparada no art. 75,

inciso ll, da Lei 14.133, visando CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIçOS

DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUÍTE NAS

SEGUTNTES ESPECTFTCAÇÕES MIN|MAS: TV COM CONTROLE REMOTO,

VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFÉ DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET

SEM FlO, oriundo da demanda da Secretaria Municipal de Planejamento,

Administração e Finanças do Município de Santa Luzia do Paruá-MA, pelo valor de

R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais).

Assim, nos termos do art. 72, inciso Vlll, da Lei no 14.133, vem comunicar ao

lluskíssimo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretária Municipal de

Planejamento, Administraçáo e Finanças da presente declaração, para que proceda,

se de acordo, a devida ratificação.

Santa Luzia do Paruá-MA, 21 de maio de 2021

JOAO RO DE MELO
Comi ão de Licitação

Presidente

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

M
E-mail: assessoriaesoecialqD@qmail.com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL
GNPJ: 12.51 1 .093/000í -06

DECLARAÇÃO DE ADEQUAÇÃO OnçemeNTÁR|A E FTNANCETRA
(lnciso ll, Art. 16, Lei Complementar no í0í/2000).

OBJETO: CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUíTE NAS SEGUINTES

ESPECIFICAÇÕES MÍNTMAS: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO. CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET SEM FIO.

Na qualidade de ordenadora de despesa, declaro para os efeitos do inciso ll

do artigo',l6 da Lei Complementar no í0í - Lei de Responsabilidade Fiscal, que a

despesa acima especificada possui adequação orçamentária e financeira com a Lei

Orçamentária Anual (LOA), e compatibilidade com o Plano Plurianual (PPA) e com

Lei de Diretrizes Orçamentária (LDO).";w^
FLAVTO J6E PADTLHA DE ALMÊ|DA

Secretáía Municipal de Planejamento.
AdminisÍação e Finanças
Portaria n" 003/2021 -GP

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272-000
E-mail: assessoriaes looôomâil com
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ESTAOO OO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL
CNPJ: 12.5í 1.093/0001-06

ErvÀN
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DESPACHO

Ao setor competente para verificar disponibilidade da existência de recursos

orçamentários para cobertura das despesas, com à deflagração do procedimento

licitatório para coNTRATAÇÃo DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE

HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUÍTE NAS SEGUINTES

ESPECTFTCAÇÔES UÍltttrrtRs: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET SEM FIO, OTiUNdO

da Secretaria Municipal Planejamento, Administração e Finanças.

Santa Luzia do Paru â $íifúb maio de 2021
IÍ 3ç?r

t\íuo de
ia: 00 rr!'11\'

P 5.dô .á/r',ua'd,-
ALTIÍEIDAvto J E ILHA

Secre a Municipal de Planelamento,
AdministraÇão e Finanças
Portaria n" 003/2021-GP

Av. Professor Joáo MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Pai'uá - MA - CEP: 65272-000

E-mail: assessonaespecra loo@qmail com
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LTC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

DESPACHO

A Sua Senhoria, o Senhor,
Flávio Jose Padilha de Almeida
Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças
SANTA LUZIA DO PARUA- MA.

coDtGo ESPECTFTCAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO - PREFEITURA MUNICIPAL
02 03 SEC. MUN. DE PLANEJ, ADMIN, E FINANÇAS

02.03.04 122.0003
GESTÃO DO PLANEJAMENTO E DA ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

02.03.04 122.0003. 2009.0000 MAN- E FUNC, DA SEC- MUN. PLAN.ADM, E FINANÇAS

3 3 90.39 00
OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURIDICA -
PJ

Santa Luzia do Paruá-MA, 24 de maio de2021

EDUARDO DINIZ MENDES
Portaria no 1 09 12021 -GP

Contador Gêral
CRC/MA: 009905/O-8

Av. ProfessoÍ João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - NIA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaes oecialoD@o mail.com

Em atendimento ao art. 6o, § 2o, inciso XXlll, alínea "j" da Lei Federal no

14.133, que elevou os valores permitidos para uso da dispensa para contrataçôes de

demais serviços e compras, sendo esse valor limite é de R$ 50.000,00, informamos

a Vossa Senhoria a existência de crédito orçamentário para atender as despesas

COM CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM,

INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUÍTE NAS SEGUINTES

ESPECTFTCAÇÔES MiNtMAS: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET SEM FIO.

A despesa será consignada à seguinte doação orçamentária: Exercicio2021 .
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R
ES-I-ADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMtssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001 -06

A Sua Senhoria, o Senhor,
Maurício Sousa Ferraz
Procurador Geral do Município
SANTA LUZIA DO PARUÁ-MA

Senhor Procurador,

Anexo ao presente, encaminhando o processo licitatório no 01612021 , na

modalidade DISPENSA DE LICITAçÃO, que versa sobre CONTRATAÇÃO DE

EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM

APARTAMENTO COM SUíTE NAS SEGUTNTES ESPECTFtCAÇÔgS rUirutURS: rV
COM CONTROLE REMOTO, VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFE DA

MANHÃ INCLUSO E INTERNET SEM FIO, ORIUNDO DA DEMADA DA

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DO MUNICiPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA

Para análise providências cabíveis.

Santa Luzia do Paruá-MA, 24 maio de 2021

JOAO O DE MELO
PreS ente CPL

i.-

Av Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

&
E-mail: assessoriaesoecialqp(Oqmail.com

DESPACHO

il(



Ji+b.,:w
ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
coMrssÃo PERMANENTE DE LTCTTAÇÃO - CpL

CNPJ: 1 2.51 1.093/0001-06

JUNTADA DE DOCUMENTOS

Junto aos autos do procedimento licitatório de Dispensa no 016/2021 , as

documentações apresentadas.

Santa Luzia do Paruá-MA, 24 de maio de 2021 .

JOAO DE MELO
Presidente CPL
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Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP 65272-000

E-mailr as oecraloo@om ail.com
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COMPROVANTE DE INSCRIçÃO E DE SITUAçÃO
CADASTRAL

05/08/2004

PINHEIRO & i'ELO LTOA

ÍIÍULo oo ESTABELECIMENÍo (NoME DE FANTASIA)

HOTEL SANTA LUZA
PORTE

ME
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65.272-000
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MINISTÉRIO DA FAZENDA
Secretaria da Receita Federal do Brasil
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional

GERTIOÂO NEGATIVA DE DÉBITos RELATIVoS AoS TRIBUToS FEDERAIS E À DÍVIDA
ATIVA DA UNIAO

Nome: PINHEIRO & MELO LTDA
CNPJ: 06.929.458/0001 -06

Ressalvado o direito de a Fazenda Nacional cobrar e inscrever quaisquer dÍvidas de
responsabilidade do sujeito passivo acima identiícado que vierem a ser apurâdâs, é certiÍicado que
náo constam pendências em seu nome, relativas a crédilos tributários adminislrados pela Secretaria
da Receita Federal do Brasil (RFB) e a inscriçóes em Dívida Ativa da Uniáo (DAU) junto à
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN).

A aceitação desta certidão está condicionada à verificação de sua autenticidade na lnternet, nos
endereços <httpr/Ífu .gov.br> ou <http://www.pgfn.gov.br>.

Certidão emitida gratuitamente com base na Portaria Conjunta RFB/PGFN no 1.751, de ?t1012014.
Emitida às 14:00:19 do dia 0211212020 <hora e data de Brasília>
Válida até 3110512021.
Código dê controle da certidão: 5263.E2D4.CGC6.F6Dl
Qualquer rasura ou emenda invalidará este documento.

#t

t

Esta certidão é válida para o estabelecimento matriz e suas Íiliais e, no caso de ente Íederativo, para
todos os órgãos e fundos públicos da administração diÍeta a ele vinculados. ReÍere-se à situaçáo do
sujeito passivo no âmbito da RFB e da PGFN e abrange inclusive as contribuições sociais previstas
nas alíneas 'a' a 'd' do parágrafo único do art. í 'Í da Lei no 8.212, de 24 de julho de 1991.

ry
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DEBITO

No Certidão: 164470121 Data da Certidãoi 21tOSt2O2j 09:40:27

CPF/CNPJ 06929458000106 NÃO INSCRITO NO CADASTRO DE
CONTRIBUINTES DO ICMS DO ESTADO MARANHÃO.

Certificamos que, após a rcalizaçáo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria,

._. substanciado pelos artigos 24O a 242, da lei no 7.799, de 1911212002 e disposto no artigo 205 da lei

no 5.172, de 25 de outubro de 1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos relativos aos

tributos estaduais, administrados por esta Secretaria, em nome do sujeito passivo acima

identificado. Ressalvado, todavia, à Fazenda Pública Estadual o direito da cobrança de dívidas que

venham a ser apuradas e não alcançadas pela decadência.

Validade da Certidão: 120 (cento e vinte) dias: 1810912021.

A autenticidade desta certidão deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.seÍaz. ma.gov.br/, clicando no item "Certidôes" e em seguida em "Validação de Certidão Negativa
de Débito".

CERTIOÃO EMITIDA GRATUITAMENTE.

Data lmpressãoi 21 10512021 09:4O:27

ç.\
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GOVERNO DO ESTADO DO MARANHÃO
SECRETARIA DE ESTADO DA FAZENDA

CERTIDÃO NEGATIVA DE DíUDA ATIVA

No Certidão: 035529121 Data da Certidãot 2110512021 09:41:04

CPF/CNPJ CONSULTADO: 06929458000106

Certificamos que, após a realizaçâo das consultas procedidas no sistema desta Secretaria e na

forma do disposto do artigo í 56 da lei no 2.23'l de 2911211962, substanciado pelos, 240 a 242, da lei

-' no 7.799, de 1911212002, bem como prescreve no artigo 205 da lei no 5.172, de 25 de outubro de

1966 (Código Tributário Nacional), não constam débitos inscritos na Dívida Ativa, em nome do

sujeito passivo acima identificado.

Validade da Certidão: '120 (cento e vinte) dias: 18l0gl2021.

A autenticidade desta certidáo deverá ser confirmada no endereço:
http://portal.sefaz.ma.gov.br/, clicando no item "Certidóes'e em seguida em "Validaçáo de Certidáo Negativa
de Dívida Ativa".

CERTIDÃO EMITIDA GRATUITAM ENTE.

Data lmpressãot 21 losl2021 09:41 :04
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CERTIDÃO NEGÀTIVÀ DE DEBITOS TRÀBAI.,HISTÀS

Nome: PINHEIRO & MELO LTDA
CNPJ: 06. 929. 458 / 0001,-06
Certidão n"t 1624L042 / 2021
Expedição: 2L/05/2027, às
Validade: 1,6/1,7 / 2021 - L80
de sua expediÇão.

(MATRIZ E FI LIAI S )

09:53:53
(cento e oitenta) dias, contados da data

Certj-fica-se que PINSEIRO 5 tGúO LIDA (I{ÀTBIZ E BILIÀIS), inscrito (a)
no CNPJ sob o no 06.929.1158/0001-06, NÃo coNsEÀ do Banco Nacional de
Devedores Trabalhistas.
Certidão emitida com base no art. 642-A da Consolidação das Leis do
Traba1ho, acrescentado pel-a Lei n" 1-2.440, de 7 de julho de 2011, e
na Resolução Àdministrativa no I470/201,1 do Trj-bunal Superior do
Trabalho, de 24 de agosto de 2011.
Os dados constantes dêsta Certidão sáo de responsabilidade dos
Tribunais do Trabalho e estão atuafizados a:uê 2 (dois) dias
anteriores à data da sua expedi ção .

No caso de pessoa juridica, a Certidão atesta a empresa em relação
a todos os seus estabe lec imentos, agências ou filiais.
A aceitaÇâo desta certi-dão condiciona-se à verificação de sua
autenticr-dade no portal do Tribunal Superior do Trabalho na
Internet (http: / /www. tst. j us. br) .

Certidão emitida gratuitamente.

rNroRr{ÀÇÃo rMPoRrÀ}ITE

Do Banco Nacionaf de Devedores Trabalhistas constam os dados
necessários à identificaÇão das pessoas naturais e jurídicas
inadimplenteSperanteaJuStiçadoTrabalhoquantoàsobrigaçÕes
estabelecidas em sentença condenatória transitada em julgado ou em

acordos judiciais trabalhistas, inclusive no concernente aos

recolhimentos p r e v i de n c i á r i o s , a honorários ' a custas ' a

emolumentos ou a recolhimentos determinados em 1ei; ou decorrentes

de execução de acordos firmados Perante o MinisLério Público do

Trabalho ou Comissão de Concil-iação Prévia '

rytr
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cAtxA ÊcoNôMtcA FEoERAL

Certiíicado de Regularidade do
FGTS - CRF

Inscrição: 06.929.4s8looo1-06
R,AzãO SOCiAI: PTNHEIRO E MELO

Endereço: av PROFESSOR JOAO Í'4ORAES DE SOUSA 328 / CENTRO / SANTA LUZIA DO
PARUA / MA/ 6s272-O0O

A Caixa Econômica Federal, no uso da atribuição que lhe confere o Att. 7,
da Lei 8.036, de 11 de maio de 1990, cerfifica que, nesta data. a empresa
acima identificada encontra-se em sltuação regular perante o Fundo de
Garantia do Tempo de Servico - FGTS.

O presente Certificado não servirá de prova contra cobrança de quaisquer
débitos referentes a contribuições e/ou encargos devidos, decorrentes das
obrigações com o FGTS,

Valídade:19/04 /2021 a 16/08/2o2r

CeÊiÍicação Número: 2021041902055386006865

Informação obtida em 27/05/202L 09:54:50

A utilização deste Certjficado para os fins previstos em Lei esta
condicionada a verificação de autenticidade no site da Caixa:
www,caixa.gov. br

h,



TRIBUNAL DE CONTAS DA UNIÃO

CERTIDÃO NEGATTV^

DE

LICITAI{TES INIDÔNEOS

Nome completo: PINHEIRO & MELO LTDÀ

CPF/CNPI: 06.929.458/0001-06

Não constam da relação consultada para emissão desta certidão os responsáveis ainda não

notificados do teor dos acórdãos condenatórios, aqueles cujas oondenações tenham tido seu

prazo de vigência expirado, bem como aqueles cujas apreciações estejam suspensas em razâo

de interposição de recurso com efeito suspensivo ou de decisão judicial.

certidão emitida às 09:58:09 do dia 2l/0512021, com validade de trinta dias a contar da

emlssao.

A veracidade das informações aqui prestadas podem ser confirmadas no sítio

hrl rlo INAB ITADn u

Código de controte da certidão: YHDD2 105210951J09

Atenção: qualquer rasura ou emenda invalidará este documento'

O Tribunal de Contas da União CERI'IFIC.A. que, na presente data, o (a) requerente
acima identificado(a) NÃO CONSTA da relação de responsáveis inidôneos para
paíicipar de licitação nâ administrâção pública federal. por decisão deste Tribunal, nos
termos do art. 46 da Lei n" 8.443192 (Lei Orgânica do TCU).

ry
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51 1.093,0001-06

JUSTTFTCATTVA DE D|SPENSA DE LtC|TAÇÃO

o/

/a
i3

=
§

PROCEDIMENTO: Dispensa de Licitação no 01612021

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM,

INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUíTE NAS SEGUINTES

ESPECTFTCAÇÔES UirutrrleS: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET SEM FIO,

ORIUNDO DA DEMADA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃO E FTNANÇAS DO MUNrCíplO DE SANTA LUZTA DO PARUA.

INTERESSADO: Secretaria Municipal de Planejamento, Administraçâo e Finanças

BASE LEGAL: Lei de Licitaçôes e Contratos Administrativos no14.133 de 01 de
abril de 2021 .

A Procuradoria Jurídica Municipal da Prefeitura de Santa Luzia do Paruá-MA

Senhor Procurador,

Face à solicitação da Secretaria Municipal de Planejamento e Finanças,

encaminhamento do llustríssimo Secretário, para abertura de Procedimento de

Dispensa de Licitaçáo objetivando a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUíTE

NAS SEGUINTES ESPECIFICAÇOES MíNIMAS: TV COM CONTROLE REMOTO,

VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET

sEM FlO, a Comissão Permanente de Licitaçáo, solicitando análise e Parecer

Jurídico para CONTRATAÇÃO do objeto supracitado enquadrado no procedimento

de Dispensa de Licitação conforme as JUSTIFICATIVAS que passa a expor:

355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CÉP: 65272-000
Av Professor Joâo lvloÍais de Souza,

E-mail: ASSES íaes ral mail

HISTORICO

s
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ESTADO DO MARANHAO
pREFETTURA MUNtctpAL DE SANTA LUztA Do panuÁ

corurssÃo eERMANENTE oe lrcrraçÃo - cel
CNPJ: 12.51 í .093/0001-06

O processo é oriundo da demanda apresentado pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administraçáo e Finanças para CONTRATAÇÃO DE EMPRESA

PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, conforme ofício, apresentado pela

Secretaria requisitante. Sáo os fatos.

DA JUSTIFICATIVA DO PROCEDIMENTO

A responsabilidade e o eficiente emprego dos recursos do Erário Municipal

deve ser meta permanente de qualquer administração, por isso o preço do imóvel foi

compatível à avaliação e a proprietária, tendo em vista que o objetivo dos

procêdimentos licitatórios é selecionar a proposta mais vantajosa à administração, e

considerando o caráter excepcional das ressalvas de licitaçáo, um dos requisitos

indispensáveis à formalização desses processos é a justificativa do preço, sendo o

re o unitário e lobal com tível com os raticados no mercado portanto,

afastando a possibilidade de contratação de preços superfaturados. Assim, a

Empresa PINHEIRO & MELO, inscrita no CNPJ/MF sob no 06.929.458/0001-06,

apresentou proposta de preços de R$ 30.600,00 (úinta mil e seiscentos reais),

considerada vantajosa pela Administração motivaçáo pela qual será contratada para

oferecer os serviços de hospedagem pelo período de 06 (seis) meses.

Destarte, a CPL procurou saber se o mesmo estava apto a contratar com a

Secretaria Municipal de Educação, restando demonstrada sua regularidade do

objeto a ser contratado, portanto, a ausência de licltação, no caso em questáo,

deriva da impossibilidade de o interesse público ser satisfeito através de outra

empresa. Ainda também há o interesse público especÍfico, existindo a

compatibilidade do valor a Ser contratado com os parâmetros do mercado. Assim

sendo, a dispensa da licitação tem amparo no, e todos os requisitos exigidos pelo

dispositivo mencionado

- Centro - Santa Luzia do paha - un - ceP: oszzz
Morais de Souza

E-matl:
Av. Professor João , 355
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coMtssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
CNPJ: 12.51í.093/0001-06

Vale ressaltar que o Setor de Contabilidade informou a previsão de dotação

orçamentária e disponibilidade financeira, para realizar a presente contratação,

em cumprimento ao disposto no ad..72, inciso lV, da lei Federal 14. í 33.

Verificou-se que o fornecimento do objeto atenderá a demanda da Prefeitura

Municipal de Santa Luzia do Paruá, dentro do periodo máximo estabelecido na lei de

Licitações e Contratos.

DO ENQUADRAMENTO LEGAL

Após a análise dos documentos para a contratação solicitada, esta CPL,

opina pela aplicaçâo de DISPENSA DE LICITAçÃO na forma da Lei 14.í33 a qual

dispõe sobre a adequação dos limites de dispensa de licitação, tem-se que o

município poderá dispensar a licitação para outros serviços e compras no valor de

ate R$ 50.000,00, isto porque e dispensável a licitação para contratação direta,

que se baseia em situaçÕes excepcionais, fundadas êm um fato extraordinário,

que foge à previsibilidade ordinária do administrador, acrescêntando a necessidade

de a Secretaria Municipal de Planejamento, Administração e Finanças, contratar

empresa para o serviço de hospedagem que nesse aspecto se mostra incompatível

com a tramitaçáo de uma licitação.

Note-se, pois, que a Lei autoriza a dispensa de licitação, todavia nada mudou

com relaçâo ao procedimento, sendo que continua seguindo o prescrito em lei quê

encontra-se em vigor, no caso o artigo 38, caput, da Lei Federal n'8.666/93' ou

seja, o processo de dispensa em ruzáo do pequeno valor também está presente na

Nova Lei de LicitaçÔes e contratos, neste caso a Lei 14.133, art.75, inciso, ll, e tem

os mesmos moldes do procedimento licitatório, ou seja, por meio de "processo

administrativo, devidamente autuado, protocolado e numerado, contendo a

autorização respectiva, a indicação sucinta de seu objeto e do recurso próprio para a

despesa"

55 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Av. ProÍessor Joâo Morais de Souza, 3

E-mail: as soÍraes oecialoo @omail.com
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Convém mencionar que se não houver interesse público na realizaçâo de

licitação, esta não deverá ocorrer, revelando os casos denominados de dispensa.

Essa, inclusive, é a exata dicção do inciso XXI do art. 37 da Carta, a seguir

transcrito:

"4t1.37..."

XXI - ressalvados os casos esoecificados na leoislacão. as oôras, seryiços,
compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação
pública que assegure igualdade de condiçÕes a todos os concorrentes, com
cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as
condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá
as exigências de qualificaçáo técnica e econômica indispensáveis à garantia
do cumprimento das obrigações." (grifou-se).

Desse modo, sempre que a licitação se configurar inviável ao interesse

público, sucede a sua dispensa, estando todos os casos exaustivamente, sendo que

a dispensa de licitaçáo deriva da vontade legislativa, náo cabendo ao administrador

ampliar o rol de situações legais previstas no mencionado dispositivo.

Ressalte-se, no entanto, que a contrataçáo direta náo significa o

descumprimento dos princÍpios intrínsecos que orientam a atuação administrativa,

pois o gestor público está obrigado a seguir um procedimento administrativo

determinado, com intuito de assegurar a prevalência dos princípios jurídicos

explícitos e implícitos constantes no Texto Constitucional.

CONCLUSAO

Diante do fundamento legal sempre que a licitaçáo se configurar inviável ao

interesse público, sucede a Sua dispensa, estando todos os casos exaustivamente

previstos na Lei no í4.133, com base no art. 75, inciso ll e tambem de acordo com o

entendimento consolidado pelo Tribunal de contas da união, esta comissão de

Licitação apresenta a justificativa para realizaçâo do procedimento de Dispensa de

Licitação, em primazia à supremacia do interesse público, submetendo-a as demais

considerações que porventura se fizerem necessárias, pelo que encaminhamos a

r João lvloÍais de Souza' 355 - CenÍo - Santa Luzia do Paru
Av. Proíesso

É-mail SSO flaes0ecla loo@o mail com
a - Un - CeP: OSZzZ-OOO
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coMrssÃo PERMANENTE DE LtC|TAÇÃO - CpL
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Vossa Senhoria os autos deste procedimento, para análise e emissão de parecer

juridico.

Santa Luzia do Paruá-MA, 25 de maio de 2021

vt J
S rio de Planejamento,
Administração e Finanças

G Souza. 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP:65272'000
Av. Professor Joáo Morais

E-mail: assessotiaesDeclaloD@omall'com
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ESTADO DO MARANHAO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
PROCURADORIA GERAL

INTERESSADO: SECRETARIA MUNICIPAL
DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM
APARTAMENTO COM SUÍTE NAS SECUINTES
ESPECIFICAÇÕES MÍNIMAS: TV COM
CONTROLE REMOTO. VENTILADOR OU AR
CONDICIONADO. CAFE DA MANHÃ INCLUSO
E INTERNET SEM FIO.

I - DoS FATOS

Trata-se de procedimento licitatório deflagrado pela Secretaria Municipal de

Planejamento, Administração e Finanças, visando dispensa de licitação para a contratação de

Pessoa Jurídica para o fomecimento de serviços de hospedagem.

Para tanto, loi informada de dotação orçamentiiria, indicando-se a naÍuÍeza da despesa

e o bloqueio dos valores, conforme parecer contábil.

Outrossim, foi juntada justificativa à dispensa de licitação, e sustentação de valor a ser

contratado, o que justifica a formalização de procedimento licitatório, asseverando que após

levantamento de preços, a empresa PINHEIRO & MELO LTDA. apresentou o melhor valor.

Passamos a analisar.

tI _ DO DIREITO

Estabelece o art. 37. inciso XXI, da Constituição Federal a obrigatoriedade de

realização de procedimento Iicitatório para contratações feitas pelo Poder Público. No entanto,

o próprio dispositivo constitucional recoúece a existência de exceções a esta regra, quando

is de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - lVlA - CEP; 65272-000
Av. Professor João Mora

E-mail: assessoriaesDecialqo@qmail.com
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ESIADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

PROCURADORIA GERAL
expressa "ressalvados os casos especificos na legislação2", quais sejam. os cÍrsos de dispensa e

inexigibilidade.

Sendo assim. o legislador constituinte admitiu a possibilidade de existirem casos em

que a licitação poderá deixar de ser realizada. autorizando a administração pública a celebrar.

nos limites da lei. contratações diretas sem a concretização de ceÍame licitatório.

E assente no ordenamento jurídico pátrio que existem dois institutos de contratação

direta: a gllgpqq elencada no Ntígo 72 da Lei n' 14.133. sendo o referido diploma legal.

Dos elemenlos constantes nesses autos, extrai-se que. efetivamente, é hipótese de

dispensa de licitação, haja vista que o valor dâ contratâção encontra-se de aquém do

previsto no artigo 75, inciso II da Lei de Licitações.

Resta. pois. caracterizada a disponibilidade do procedimento em razão do valor do

contrato. de todo modo. a contratação direta sob a modalidade de dispensa de licitação impõe

a observância de diversos requisitos de ordem formal, em razão da conduta imposta à

Administraçâo Pública pelo legislador.

Nesses casos. é válido lembrar que a contratação deve igual observância aos princípio

constitucionais na legalidade. impessoalidade, moralidade e publicidade, impostos à

Administração Pública pelo legislador constituinte originário, bem como da igualdade e da

probidade administrativa. sob pena de responsabilização do administrador público.

Em tal quesito. deve a Administraçâo Pública se atentar para a necessidade das

contratações que visa entabular' considerando outras prioridades que o Município

eventualmente possua.

III _ CONCLUSÃO

Ante o exposto. é forçoso concluir que o objeto em análise enquadra-se na hipótese de

aquisiçào direta do artigo 75. inciso II. da Lei n' 14.133.

ç
rÀ

§/

I ert. lz (... )
xxl _ resruirado. os casos especificados na legislação. as obras. seniços. compras e alienações serão contratados. mediânte

pioa".ro d. licitação pública que assegurc igualdade de çondições a todo§ os conconentes. com ctàusutas que esaDeleÇam

ãbG;;"; de pugumLnto. mantidas À con-dições efetivas da proposra- nos rermos da lei. o qual somente permilira as

ã^igE"li^ O" qüfin"ação técnica e econômica indispensáveis à garantia do cumprimento das obrigações'

de Souzâ, 355 - Cenlro - Santa Luzia do Paruá
Av. Professor João Morais - MA - CEP: 65272-000
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

, PROCURADORIAGERAL
E o Parecer-

Salvo melhor juízo:

Santa Luzia do Paruá-MA. 26 de maio de 2021

4 -+"
/1-/ / ,'-

,/ tr+{( , c. _,zr{ ítan,< t.MAURICIO 
SOUSA FERRAZ

Procurador Geral do Município
OAB-MA: 15. 150

Ponaria n'007/202 t-Gp

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luziâ do Paruá - NíA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesoecialoo@qmail.com
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TRIBUNAL OE COI{TAS DA UNIÃO 967 -c

GRUPO I - CLASSE VII - Plenário
TC 008.96712021-0
NatuÍeza: .{dministrativo.
Órgào/Entidade: Tribunal de Contas da União-
Representação legal: nào há

SUMARIO: ADMINISTRATIVO. CONSULTA. VIABILIDADE
DE UTTLIZAÇÃO DO ART. 75 DA LEI t4.t33t2t ENQUANTO
INVIAVEL A L]OMLINiICABÍLIDADE DIRETA ENTRE O
SISTEMA CONTRATA E O PORTAL NACIONAL DE
CONTRATAÇÔES .PUBLICAS. POSSÍBILIDADE EM
CA-RATER TRANSITORIO E EXCEPCIONAL.

R-ELATOzuO

Trata-se de consulta tbrmulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patnmônio (Selip) quanto à
proposta dc avaliar a imediata aplicação da Lei n" 14.13312021 aos procedimentos de contratação
direta. por dispensa de licitação, em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do supracitado normativo.

2. A mencionada. Secretaria-Geral manifestou-se, inicialmente. nos seguirtes temros (peça

t2):

2. "Segundo argumenta a Selip em consuha instruída à peça 10. a a»tpliaçào do limite de
co,rlratação por dispensa ent razão do valor, no âmbito da Lei n' 14.133/2021 tem o potencial de
conjêrir agilidade nos processos de compras que se enquadra nos citérios definidos, caso seja
autoizctda o utilízação do refeido modelo nas contratações do TCU:

3. Cono é de notório corlvcinento da area adminitlra vo do Trihunql, a noyq leí de Licitações e Contratos. Leí
tt'' l4.li3. de l'de abril de 2021, en seu art. 75, ll anpliou o reJêrido limite para cont,'otação de serviços ou
conrpros na.fônna direlq por dispensa sté o patamar de R$ 50.000,00, bem como introduziu mudanças no u ônite
e nos requisitos dos processos adninistrativot qlte sdoten esse regime de contrataçào.

J. Pot consegunte, en ra:ào da concomitante vigénciq .los dois normatiyos, e, odicionando o àr, ponororo,
pct'spcclíva administrativt tlo cliciência, a Selip prctende avaliar a imediata aplicação da Lei n'11.133/2021 à
pfe.t? te ccnÍrulação e oo.s demais Cofitrotos Átl ini.iu'atiro.s do TCL' Ete. pelo talor e.stimado, enquaclren-se na
hipótese tlo ot't. 75, ll, do suprucitado normatir'o, paru fns de adoção ,lo regine de dispensa de lrcitação. fal
medida conferiria ag idade e redu<,ão de dispêndio de recursos nurteriois e humanos nos ptocessos
u.b inislt ativos iicitaróios para natutcnÇão dc pt ovinúnto de bens e seniqos das unidades setle e regionuis.

3. No conleÍto da proposta encanunhada pela Seiip, é relevd te exteriori:ar que a lei n'
14.065. de 30 de setenbro de 2020, cuja vigência expirou en 3l de dezembro de 2020 em virhde
do decaimenlo do Decreto Legislativo n" 06/2020, anÍeriormente à entradú ent vigor da NLLC ja
havia majorado o limite do art. 24 da Lei 8.666i93, o que foi anrplamente utilizado pelo TCU para
reqlizar aquisiÇôes de pequeno ntontante, principolncnte em contpras de bets para as Unidades
regionais do TCU. Porta to, u proposta tle adoçào das regrus da NLLC busca resgatar o ceruirio
jurídico anrcionnente experient:itttio nos processos de ContrataÇão.

4. Em conjunto com as regras permissí'as da NLLC estão aíreladas as notas regras
protedinentais e mareriais atinenrus aos processos de dispensa por valor. Nessa loada,
reconhecendo que sào aspectos obrigatoiatnente interligados, seguiddmenle à apresentação da

propo.sição, a Selip expõe propostas para o cumprimento dos requisitos processuais prescritos pela
NLLC' para formalização das ciispetsas

Ê
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5. Em breves comentár'tos, quanto à ilsü1tção processuol, en obediência ao noeo regtamento, a tp
harer p»e-iui:o pdra o sistetu de publici<lade da nova Le| Ptirneiramenle, sera /:ita divtlga
licil çào por rneio do ponal eletrônico do TCU, dondo cumpinento /,,ssim do art. 75, §3" .

6. .Adiatte, pela pennissào contida no arr. 95 dt reJenda Lei, que reproduz o teog do regramenro anterior, é

autorizada q utilizaçAo de Notu de Empenho em substiÍuiÇão aos contratos o regime de dispensa pelo valor.
Tendo essa prerissa em mente. e, aitda, considerando a alual indispo ibili:dàde do Ponal Nacional de
Coftt'atações Públicas, entendemos tão hwer prejuizo ao cu,nprimento do an. 94, que trata dd divulgaçào do
itrstntmento contaluaL reitero o uso da publicação do aviso ao portal digital do TCU para cumprünento do dever
de publicidade da .oitrahçAo. concomitante ao Íato de tão hawr contralo - em interpretação reslriliva - a ser
publicado ao fin do processo.

5. A proposta lbi objeto de apreciaçào pela Consultoria Juridica (Conjur) na íorma do
Parecer d.e peça I l- Em sua maniÍestaÇão, a Conjur esclarece os 2 principais obstáculos possíveis
pard realizaÇào da proposição de adoção do regime de dispensa da NLLC, quqis sejum, a

disponibilizaç'ão do Portal N'acionol de ContrdtaÇões Ptihlicas e a ausência de regulamenlação dos
díspositivos legais:

I j, Ápesar da citoda prerrogativa de a Ádminísrração optsr entrc o novo iegime ou a sístenútica traclicíonal em

suas licilações ou contrdtqçõe$ direas. desde a publicação da NLLC, é intenso p debate acerca da eletiva
viabilidude em utili.ar, desde já, as tormas contidqs na Lei nu 14.133/2021. Isso ocote por dkas pincipqts
ru:ões: o) o i eÍitÍêtrcia de Íefianenta eletrônica que tor\e operacional o Portal Nacional de Contratoções
Públi< as - PI|CP (<:riado pelo an. 174 da Lei n" 14. I 3 3t 2021); e b) a ausência de regulamaúação de dispositivos
legais.

6. Quanto à falta atual de regulamentação da NLLC, visualizou a consultoria, em uma
análise dos dispositivos afetos ao sistema de dispensas, Ete não. foi ídentificada necessidade
imprescindh,el de regulamentação a t'iabilizar a eficácia jurídica do'manejo da contratdÇão direta:

16. De muis d ,/,is, tendo em vistd o olcance pretendido à análise deste parecer - restrito àt hipôteses de
dispeusa de tolor procedidas pela adninísffaúo desto Cdso -, a piori" não se vishmbra dispositivo legal tuja
regulumentução sejo uuteiqlmenle ímprescindível à eJicáciu jurídicu e à yíabilidade do mutejo da contdtdçào
direld preritto,tos íncisos I e Il do urt. 75 da NLLC.

7. Adiante, quanto ao segundo quesito, no que diz respeito ao sistema de publicidade tla
NLLC, destaco primeiramente a redação do art. 94 do refeido normativo, onde serõo dedicadas
análises nos parágrafos a seguir:

Árt.91. Á diwlgação no Ponal Nacional de ContrqtaÇões Púhlicas (PNCP) é condíçào indispensável pard u
efcacia do co ralo e de serc aditamentos e deyerá ocorrer nos seguintes prazos, contddos da data de sua
assiDatura:

I 20 t|iltd dias titeis, no caso de licitação:

Il - l0 ldez) dias úteis, no caso de conÚutação direlo.

8. Esse dispositivo, que consagra o princípio da publicidade, possui duos íunÇões
prünordidis. a divulgação centralizada e obrigatória de atos, e a realizaÇão faanltativa das
contrataÇões pelos órgàos e entidades dos Poderes Executivo, Legislativo e Judiciário de todos os
entes Jbderativos. Deslarte, opesar de ter a redação da lei optado pelo termo 'condiçAo

indispensável', atend.o-se aofi.m interpretativo da norma, é vüvel concluir que outra soluÇão capaz
de atender a eficácia do diploma legal poderia ser utilizada pela adnxinístraÇão, já que o fint
objetivo do regramenÍo é dar publicidade dos dtos da Administração- Esse é o posicionamento da
consultorid jurídica, que após navegar pela jurisprudéncia e doutina pátrías, se maniÍesta

favoravelmente à utilização da NLLC, ainda que atualmente indísponível o refeido portal:
18, No que se rekre à objeçõo quar o à ou"^ência de ferramenta eletrônica que ,orne operacionul o PNCP.
re?ula-se que o eÍercício do Poder Regulamen or da Ádminislração nõo esrá em causa, tampouco o recessidade
de e,lição de normatí\,at infralegais pqrq prover elicácia técnicq à Lei n. 11.1 33/2021.

19. Díversas funções são atribuída-\ ao PNCP ao longo da nova lei, No entanto, é to art. 174 da NUC que se

apresentam suts duas príncípais Jinalidades: i1 a dit'ulgoção centralizada c obrigarória de atos: e ii) o realização

facultativa das contrutoÇões ?elo; orgàos e entidades dos Poderes Etecutivo. Legislativo e Judicíário de todos os

entes ÍêderaÍitos.

R ,N
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20. Áo criat o PNCP. po,1anto, é inequivoca a intenção da NLLC em idek ificá-lo corno ins dará
conctetu<le ao princípio da pblícidade, da lransparArcia; bem como propiciará o erercício do controle social
dus cohlralações prcmovidas com t'ecursos ptiblicos.

27. De.çse nrodo, cortsid.erando a importância do etercicio de se qtrdir norma juidica que cortemple aspectos
ló§co-sutematicos, bem como o alcance de rnterpretação válida que busque a máxíma eJbtiridade das
disposições, corrsidera-se possivel o aplicação imediota ds NLLC paro realização de conffatações diretas em

razão do valor, contanto seja odotddo proced.imento que respeite o modelo de instruçào deJinido no art.72 da lei,

iclusive quanto à necessidade de div gação e manutençào, em sitio elelrônico oficial, do ato que aulorizq a
contt atação direta ou o exu'ato decorrente do controto.

)8. Cunpre destacar que aão set'ia a pri eira rez e,n que se teconheceria a possibilidade de afasta, a
literulidade dc dispositivo que apono deteorinadalorma dc cliwlgação como condição para a eJicácia dos atos.

9. Adicionalmente, para rtns de cumpintento do princípio da publicidade com sua nlaior
eficácia, a Consultoria recomendou a publicação dos irsírumentos de diwlgação da confi'atação
por meío do Díàrio Oíicial da União (DOU), argunrcntando que seria esse o meio mais conilízente
com a.falta do PNCP

31. De volta à qnálise do novo regíma, conlorme já uenciotado, a Lei n. 14.133/2021 erpressqmente indica scr o

PNCP un sitio eletrônico o.ficial que, dentre oatras atribuições, cmrralizará a ditalgoçào exigida pela nonu.
32. l\'ota-se que, nos termos da deJinição de sitio eletrônico ofcial contida no inciso LII do arl 6" da NLLC ctc
cont o parágralo único do art. 72, o ato autorizador da contrataçào dircto ou o extato decoffente do conlrato
devertr ser divulgado e disponibilizado en silp da interneÍ, certiJicado digialmenle por outoridade ceiiJicadoro.

33. Por esta razdo, acredita-se que a proposla de apresentada pela Administroçào do Tribunal voltada à

utili;ação inediata do regime contido na lei n. 11.133/2021 para as situações compreeadidas nos incisos I e lI do

art. 75 mostra-se juridicamente viável; no entanto, algumus obsemações sdo necessarias quanm ao modo
stgerido ao atewlimeito do pincípio da publicidade.

(...)

J8. Assi . cont objetivo de atender à dertnição do art. 6', inciso LIl, para alént da recomendovel diwlgaçào no
portal digítal do TCU sugeriàa pelLt unidade responsavel, a publicação do oto quc sutoig q díspensa ou do
exírulo ,lccortente do conÍrato úeveni scr reali?uds, no minimo, em sltio da inte ret, cenificado digitqlrrr.nk
por aulotidtde certifrc.dors- Assim, paro o-1 cottttotoções pretenddas desra Cosq, avslis-se sd€qycdq q
utili;pção do Diário Oficial da União - DOA.
(griJb no.çso)

10. No dmbito da operacionalização da proposta, a Consultoia recomenda ampla
ínterpretação a.o alcance da expressão 'contrato'. Nôo obstante o instrumento contt atual ser
dispensavel nas hipóteses de dispensa em r(Eão do valor, ha outros insírwfientos que materializam
aformalização da relaçào conü'atuol. No caso do TCU, o ato que auloriza a dispensa ou do extr.ato
decorreníe do conlralo cumprem esse papel.

19. Essa tonsígnaçào é reforçada pelo lato de que, apesar de o art. 95 da NLLC indicar que o ínstnhrcnto de
contrato ão é obrigatório nas hipótcscs de dispensa dc lickaçào cm razão do valor, ísso ndo inpadc o
surgimeato de relaçõe.§ controtuot.s.

(...)

51. No entehder desld Consuhoia, constderando o carater Íansitório da solução alconçaclt para a realàação de
contratações diretos sob a égkle tla Lei n. 14./33/21, ben como o redação do caput do art. 49, é prudente que o
,4dmhwtruçdo adore interpretução em prol do i cremento da ttanspuréncíu e da Whlicidade a .fint de
compreender o termo co troto de fotma ampla, e não apetos conp 'in;hltmento contrqtwl'. de maneira
restritivl, conp fitgerido nos outos (peÇd l0). Grifos nossos)

I 1 . Por fim, o Porecer avent<tu u existência de divergência quanto à imprescindibilidade do
PNCP para ser alcançada a plena ertcucia da NLLC. Concomitanlemente, o curTo prazo no qual a

lei apresenta vigência a torna mais suscetivel de questionamentos e ínterpretações diversas:

J.l. À'esse ponto, dado o pou('o tempo desde a promulgação da nova lei, é de se ressahor a axsência de

nanifestações jutisprudenciais acerca da contovérsia e também a existência, to Antbito da utividqde de

ussessoromeno juritlico, de opiniões ditergentes desst aqui qpresentadq. em especial aquela produ:ida no

ánbiro du Adtocacio Geral du Uníão e prolaada por meio do Parecer n' 2/2021/CNMLC/CGU/ÁGU du Cànura

Para verificâr as assinatuÍas, âces§e wuw.tcu.gov.bíaulenticidade, informando o código 69312943
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Nu:íonul de Modelos de Liciíações e Contratos Adninistrativos da Couultoia Geral
desloco abaLro:

42. Em su»t.L rendo en vista que at a Lei n" 14.133/2021, em seu urtigo 94, condiciona a elicácia dos conÍratos
ul tirtisb'atiros à sua indispensàvel publicação no PNCP; b) que o PNCP não se encontra regulamentado e nem
en.luncionane lo: c) que o qrtigo 94 constitui umo regra jwidica: d) que o le§slador não conferiu outros
itLso-une tos tlptos o substituir o PNCP: e) que d lei podeia prever erceções Gomo ofez no art. 17ó, parágrafo
único para nunicipios peque ot) sendo a ausência delas neste caso uma o issio releyante;J) que, ros termos do
arÍigo l9l, e vedada a combinoção da nova Lei com as Lers n" S.666/93, 10.520/2002e 12.462/201 1:9queoan.
54, § l ' trouxe ua requisito cumulativo e nào alternotivo tle publícidade. de nodo que ndo afen a necessidade de
divulgação tto PNCP: h) que a não aplicação da nova Lei não acarrenró nethum prejuizo qo gestor ou oo
inleresse público, uua re. que o artigo 193 pernite que q contrulaÇão possa ser efetuade seguindo os tân tes

das Leis n" 8.666'93, 10.520t2002 e 12.162/2011, çonclui-se que. no que range à reali:açào das licitações e

consequertes cowraos adninistratiros, enquanÍo nào estiver em l ncionamento o PNCP, a Lei n' 14.133/21)21

nào possui efcácía técnita. ndo sendo possível sua aplicaçã.o.

12. A respeito da citada divergência, no decorrer do pronunciamento jurídico é possível
extt'air o posicionamento da Consultoria.iurídica do Trihunal, maniÍesíaÇão a qual esta Secretaria
of{ece co mp I eta t o nc u rdá nc ia :

34. Serio, »o mínimo, ikógico que o legisltdot tenha prcvisío tdo clsramen e um período de experimentação;
indicado que ao lotrgo desse tempo a Àdministração poderia optat por qaql rcgirne utilig,ar em coda licitução ou
contratação direu; que tenha considerado 2 (dois) aôos um pruzo razoáeel de adaptsçdo; e que ,udo isso ,rada
represeníasse; que; após um longo ptocesso, o detenrot da competônciq constitucionsl psrs legislar sobrc
licitação e contratsçAo aprovasse uma Nova Lei de Licitações, mas que a efetiva possibiüdade de utilização tlo
novo regime para a Ádministração Púbücafuasse à mercê da pressa ou dt vonbde de um pequenhsimo grupo

- sen legitimidade tlemocttiticc- de lahçü a plauforma operacional do PNCP,

35. En tese. tql eisão diredonaria à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois) anos deJinido pelo

legisladol ndo tetia qualquer relevôncia, uma wz que pocleria - intenclonalnrcnle ou nào - ser reduzido u zeto e

inviabilizdd.o paro todas as es;feros de govento (o que denotaria, inclusi|e, oÍtonla à autonomia efltru os entes);

ou ii) nu hipótese de o PNCP nào ser imple»rentado dté,rbril de 2023,b Urlião, os htodos, o Distrito Federal e
<ts Muúcípios estuiom impedidos de reulitol contrqtdçõ<Ã, tendo em vittu a progrqmoda d.errogação dos Leis n.

8.666/1993: 10.520/2002: e 12.4ó2/201 l.

t.. )
3E. Dessa Íomo, caso se compreendesse pela inviabilidade de utílização do novo regíme de licitoções e

conírurqções antes dq implene tação do PNCP, um incongruerte cenário normativo seria construído, em que
jusramente os sajeilos que e lei prcsurniu serem mais precários à aplicaçôo do novo rcgi te - e, Por isso, lhes

concedeu prazo tripücado ptra o cumprimeúo de algunas €íigências - seriara os únicos autorizados a ulilizar
a Lei n. 11.133/2021 poro liciíar ou contal&t ütaqmente.
(grifo nosso)

13. Ante todo o exposto, tlado o teor.favorável do Parecer jurídico, e, somanclo a esse a

minha COncorüncia aos sans termos, entendo qtte o processo deva seguir tramitaÇão Para
instância superior.
14. 

-outrossim, 
feitas todas as consideraÇões por parte da segedam ao longo desse

documenío, consíderando a releyancia, u complexidade e () ineditismo da controvérsia envolvidd,

deterntino o entio da matéria à Presidência deste Tribunal, com vistas a avaliar a sua submissão

ao Plenário deste h'ibunal, nos termos do art. 16, inciso Il, do RITCU"'

3. A Excelentíssima Senhora Presidentê deste Tribunal acompanhou o entendimento

uniforme da Conjur e da Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do

aÍ. 16 do Regimento Intemo desta casa, entendeu que a questão administrativa ora debatida é de

caráter relevante, competindo ao Plenário apreciá-la, corn soÍeio de relator (peça 13).

L Tão logo deram entrada os aulos em meu Gabinele, o Portal Nacional de Contrata çoes

Públicas foi lançado Pelo Ministerio da Economia (acesso no link https:/''www sov br'compras'/pt-

rmac ntos,/\À inar-d do- I-deC -nac taco ublicas-
bri so-a-

pnçp). razão pela qual determinei a restituição dos pres€ntes autos à Selip para que avaliasse os efeitos

da aprovação do novo portal, eín gi8l212l . em seu pleito inicial, datado de 27l4lZ02l 1peça t5)

Em resposra, a Segedam manifesrou-se nos seguintes termos (peça l8):

Parâ veíiÍcãr as assinalrras, âcesse www tcu'gov'o'aut€nticioâdê' informendo o código 69312943
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, a epoca, do
Portal Nacional de Contrataçôes Públicas (PNCP), que ainda estava em desenvolvimenío pelo
Governo Federal. Ao longo do trâmite do presente processo, o referid.o Portal fora lançado, o que,
à princípio, alíeraria substancialmente o conteúdo da proposa inicial, conforme ponderou o
Excelentíssimo Senhor Ministro Augusto Nardes, Relator do -feito, no despacho de peça 15,
recomendando em seguida a reavalioção do objeto pretendido no presente processo.

3. Ato contiruto, com o retorno dos autos à Selip, nova manifestação dessa áre,:
contextualizou o atual cenáio fático de impossibilidade técnica de adoção do PNPC, dada a não
inserção do TCU tto SbÍema de Serviços Gerais (Sisg), sístema esse que íaz a interligação de dados
entre os órgãos inseridos no Sisg e o reJerido Portal. Com mais deÍalhes, elucida a Selip na peça
t7.

6. Con eJêito, em 9'8,2021, o Ministério da Ecotomia íez o lanÇdmento ofcial do Portal Nacional de
Conb'atações Públicas. dísponibili=ardo, em sítio eletrôníco especíjico, pane das juncionalidades descritas na
no\ru Lei n" I4.I331202L ínclusive as relacionadas à publicidade dos instrumentos de contrato.

7. Ocorre que. a despcito de todo o cslbrço que desde então tem sido empreendüo pelas unidades competentes.
sobrerudo pela Selip e pela Diretoia dc Gestào de Soluções de Íl pora a Administaçào (DGA./Adgedan). ainda
não é tecnicamente vi,ável a utilização tlo PNCP pela órea adminístraiva do TCL|. E, iníelizmenÍe. nào se

aligura possível anlever de pronto. co stttisfatória precisão, o rempo que ainda clespenderão as medidas
necessários ao efetivo acesso às.funcionalidodes do Portal.

8.,1 difiuldade reside, sobrctudo, no laío de nào haver possibihdade de alimentação nunual de dudos no PNCP.
À ifiserÇào, modificação ou exclusào de dados to Portal é feita mediqnte integraçAo de sistema.ç. No caso do
TCU, que é órgã.o não vinculado qo Sistema de Sen)iços Gerais ,Sisg, do grupo chamodo órgãos 'rtão-Sisg',
trata-.se de integroçã.o de 'sittemas externos' - sob o ponto de vista do Ministéio da Economia - com o Portol.
Esclareço, uesse sentido, que, diwrsamen* do que ocore »o ômbim dos órgãos Sisg, que pot regrc utilizam as

.fêrrauentas de provimanto centalizado do Ministéio da Economia, a área admitistraliva do TCU dispõe de
sisteria proprío de gerenciamenlo de conbalos - o sistemo Co4liato. A integração. assim, a princípio, há de ser
eíeluada etúre o ConÍrata e o PNCP.

4. Face essa constataçào, a Selip entendeu relevaníe o retortto do processo à Presidência
do Tibunal pora reexame, pelo Ple ário, da proposta de adoção trdnsitório e excepcional de

meíos alter ativos de transparéncia das contrataÇões, até que seia possível adotar a
comunicabilidade direta do sistema Contrata com o PNCP. Convém anotar que as equipes do TCL'
estão enÍrenlando difculdades para obter infonnações tecnicas de funcionamento do PNCP, o que
torna inviável o estabelecimento de previsão de adoçõo de solução que venha a permitir a completa
adoção dos termos da Lei n' 14.1 33/2021 .

J. Srgo o exposto pela Selip e, considerando a impossibilidade de estabelecimento de
previsão para adoção do PNCP dados os fatos elucidados à peça 17, determíno o envío da matéria
à Presidência, para reavaliar a sua submissão ao Plenário deste Tribunal, caso entenda o Relator,
nos tennos do art. 16, incíso II, do NTCU".

É o relatório.

tw
Para veÍiÍicaí as assinêt\rras àces§É úr!!"rJ.icu.gcv.irrleuterlicidâde. iníormândo o côdigo 69312943
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Trata-se de consulta formulada pela Secretaria-Geral de Administração deste Tribunal,
com base em questão suscitada pela Secretaria de Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à

proposra de avaliar a imediata aplicação da Lei n' 14.13312021 aos procedimentos de contratação

direta, por dispensa de licitação. em razào do valor, de bens e serviços para o TCU que, pelo valor
estimado. se enquadren na hipótese do art. 75. II, do aludido normativo.

2. De acordo com a Secretaria-Geral, "a amplíação do limite de contratação por dispensa ent

ra:ão do valor, no ámbíto da Lei n' l4.l3i/2021 ten o potencial de conferü- agilidade nos processos

rle compras que se enquadram nos critérios definidos, caso seja aulori:ada a uÍilizaÇão do reíêrido
ntodelo nas conn'atações do TCU".

3. A Senhora Presidente deste Tribunal acompaúou o entendimento uniforme da Conjur e da

Segedam no tocante à complexidade da matéria e, com base no inciso II do aÍ. 16 do Regimento
lntemo desta Casa, entendeu que a questâo administrativa ora debatida é de caráter relevante,
competindo ao Plenário apreciá-la. razào pela qual houve o devido soneio de relator (peça l3).

4. Inicialmenre. a consulta em análise fundamentava-se no questionamento afeto à

possibilidade de utilizaçào imediata do aí.75 da Lei 14.133/21, sem que:

a) o Ponal Nacional de Contraações Públicas - PNCP, criado pelo an. 174 da Lei n"

14.133 i2021,, estivôssc disponivel: e

b) a regulamentação de dispositivos legais fosse concluida;

5. Ocorre que, tão logo deram entrada os autos em meu Gabinete, o Portal Nacional de

Conlratações Públicas foi lançado pelo Ministério da Economia (acesso no linl
httos:l'www.gov.bricomoras/ot-br/acesso-a-informacao/eventos/webinar-de-lancamento-do-oortal-
nacional-de-contratacoes-oublicas-pncp), razão peta qual determinei a restinrição dos presentes autos à
Segedam para que avaliasse os efeitos da aprovação do novo portal, em9l8l202l, em seu pleito inicial,
datado de 2714/2021 (peça 1 5).

6. Em resposta, a Segedam iuformou que, apesar do lançamento oficial do PNCP,"ainda não
é teaúcamente vibel o utilização do PNCP pela área adninistrativa do TCU. E, infelízmente, nào se

afgura possível aníever de pronto, con satisíatório precísão, o íempo que ainda despenderõo as
medidas necessárias ao efetivo ucesso às funcionalidades do Portal'.
7 . E a dificuldade pela qual se tem essa impossibilidade. ainda segundo a Secretaria-Geral

reside, sohreudo, no fato de nào haver possibilidade de alímentação manual de dados no PNCP. A

inserção, modificação ou exchsão de dados no Portal é feita medianle inlegração de sistemas. No caso
do TCU, que é órgão nõo vinculado ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), tlo grupo chamado órgãos
'nõo-Sisg , trata-se de integtaçào de 'ststemas exlernos' - sob o ponto de vista do Ministélio da
Economia - com o Portal. Esclareço, nesse sentido, que, diversamente do que ocore no âmbito dos

órgãos Sisg, que por regru utilrzam us Jêrramentus de provimento centralizado do Ministério da
Economia. o àreo ltlminisnaiva .lo TCU dispõe de sistema própio de gerenciamento de contraÍos - o

siste a Co i'ata. A integração, assim, a princípio. há cle ser eJêtuada entre o Contrata e o PNCP.

8. Em relação ao mérito do pleito, a Segedam (peças 12, i7 e l8) e a Consultoria-Jurídica
deste Tribunal (peça ll) manifestam-se favoravelmente à utilização do art. 75 da Lei 14.133/21,
mesmo sem a possibilidade de utilização imediata do PNCP.

9. Feita essa breve contextualização, decido.

10. A nor.a lei de licitagões e contratos - NLLC foi publicada em lb de abril deste ano, após

um longo periodo de análise no âmbito do Congresso Nacional. Não obstante o disposto na Lei

Complementar no 95, nesla mesma data entrou em vigor por expressa disposição de seu art. 194.

Para vedÍicâÍ as assinaluÍas, acess€ v,'lÍw.tcu.gov.bí/autÉnticidâde, informando o código 693'12944
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I L lmportante salientar que a NLLC nào promoveu a pronta ab-rogação
tratam de licitações no país - 8.66611993, 1,0.520/2002, e 12.4621201I -,
derrogação do Capitulo "Dos Crimes em Licitaçôes e Contratos Administrativos "da 6t9
cuja redação passou a vigorar no Decreto-Lei n' 2.84811940 (Código Penal). Ainda, a NLLC
estabeleceu prazo de dois anos para a revogação integral das mencionadas leis.

12. O art. 191 do novo normativo estabeleceu que durante esse prazo de dois anos a

Administraçào teria a prerrogativa de escolher licitar ou contratar com fulcro na Lei no 14.13312021 ol
com base nos normativos anteriormente existentes.

13. A controvérsia surge em frrnção de vrários dispositivos na NLLC que fazem menções a

necessidades de regulamentos e à divulgação dos contratos e seus ad'itamentos no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP) como condição indispensável para suas eficácias.

14. Considerando que a consulta administrativa tem por foco a ulilização de contrataçào direta
prevista no aÍ. 75, inciso iI, da Lei 14.133/21, extrai-se da leinra de seu Capítulo VIII que a única
regulamentação específica à dispensa de licitação exigida em relação ao tema foi a prevista no § 5" do
aludido artigo, em matéria afeta à alÍnea "c" do inciso IV de seu caput, que tratou de produtos para
pesquisa e desenvolvimento, limitada a contÍatação, no caso de obras e serviços de engeúaria, ao
valor de R$ 300.000,00 (trezentos mil reais), ou seja, de objetos que nào se inserem na matéria ora em
análise.

15. A esse respeito, a Conjur obsen'a que:

l)e nais a nlais, tendo cm visto o alunce pretendido à análise dcste parecer - resü'ito às hipóteses de
dispensa de valor procedidas pela administração desta Casa , a prioi; nào se vislwnbra dispositivo
legal oju regulanentaçõo seja nateriolmente imprescindível à eficácia juridica e à viabilidade do
manejo da co»fi'aíação direta previsla nos incisos I e II do an. 75 da NLLC.

16. No tocante à necessidade da inserção das informações contratuais no PNCP, inegável o
desejo do legislador em viabilizar um instrÍnento que possa diwlgá-las de modo centralizado e

obrigatório, tendo em vista os princípios da transparência e da publicidade, facilitando dessa forma o
controle social sobre os gastos públicos.

17. Contudo, natural que as determinações legais relativas à implementação de ferramentas
levem determ'inado periodo pâra serem totalmente cumpridas;.uma vez guo estas precisam de um
estudo detalhado e de significativo esforço laboral para que possam funcionar em ambiente de
confiança.

18. Surge entào a qucstào a respeito do aparente conflito de utilizaçào de uma lei, sem que as

ferramentas tecnológicas estejam concluídas. Estaria sendo ferido o princípio da publicidade com a

utilizaçào da NLLC sem que o PNCP fosse alimentado?

19. Nesse parricular, pertinentes as observaçôes da CONruR deste Tribunal quanto a uma
adequada interpretação lógico-sistemátic a da Lei 14.133t21, afastando-se a titeralidade do art. 94. que

exige a dimlgação no Portal Nacional de Contratações Publicas (PNCP) como condiçâo indispensável
para a eficácia do contrato e de seus aditamentos:

27. Desse nodo, coüsiderendo a inportáncia do e.rercício de se ern'air norma jurídica que contentple
ospectos lógico-sistenáticos. bem como o alcance de interprelaÇão vàlida que busque a máxima
efetitidacle das disposições, cor»idera-se possível a aplicação imediata da NLLC paro realização de
contratações diretas em ra:ão do valor, contanto seja adotado prucedimento que rcspeite o modelo de
instrução definido no arl 72 da lei, inclusive quqnto à necessidade de divulgaçôo e msnuterção, e

sitio eletrônico oftcial. do ato que sutoriza a conlratação diretz ou o exttato deco enle do conttato.

28. Cumpre destacar que nào seria u primeira vez em que se reconheceia a possibilidade de aíastar a
titeralidade de dispositivo que aponla deterntinadaforma de diwlgação como condição para a eficácia
dos atos.

dehlÍrs lers
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29. Apesar de o art. 26 da iei n. 8.666/1993 inpor a publicação de situações de inextgt lidade na
imprensa oÍicial "como condição para a efi.cácia dos atos". o Tribunal de Contas da Uniõo determinou
que

u efrcàcia dos atos de dispensa e inexigibilidade de licitação a que se refere o art. 26 da Lei
8.666/93 (art.24, incisos III a WIr, e afl.25 da Lei 8.666/93), està condicionada a yn
publicação na imprensa ofi.cial, salvo se, ent observància ao pincipio da economicidade, os
valores (ontratados esliverem dentro dos limites fixados nos arts.24, I g II, da Lei 8.ó66/93
(Acórdào n. I .336/2006 - Plenário ).

30. (...)

31. De volta à análise do novo regine, conforme já mencionado, a Le i n. 14.1 3 3/202 I cxprcssamente
indica ser o PNCP um sítio eletrônico oJicial que, dentre o tas atribuições, centralizará. a divulguçãa
exigido pela notma.

32. Nota-se que, nos termos da definição de sítio eletrôaico ofuial contidt no inciso LII tlo art 6" da
NLLC c/c com o parágrafo único do art 72, o ato autoizador da contrauçõo üreta gu o etrato
decorrente do conrato deverá ser divulgado e disponibiliçado em síÍio d.a interneí, certifrcado
di gitalmente por autoridade certifrcadoru.

33. Por esto razão, acredita-se que a lrroposta apresentada pelo Adminbtração do Tribunal voltqdq d
utilittção imediata do regime contido na lei n. 14,133,2021 ptra as situações compreendidas nos
incisos I e II do art 75 oslru-se jaidicamente vidvel: no entanlo, algumas obsenações são
necessárias quanto ao modo sugeido ao atendimento do pincípio da publicidade.

34. Seria, no minimo, ilógico que o legislador tenha previsro tão claramente um período de
experimentação: indicado que ao longo tlesse tempo a AdministraÇào poderia optar por qual reginte
títilizur en t:uda licttação ou contrataçào diretu: que tenhd considerado 2 (dois) anos um prdzo
ra:oável de adaptaÇã.o: c que tudo kso nada represeníasse: que: após un longo processo, o dctenÍor da
compeléncia consíitucional para legislar sobre licitação e contrataÇão aprovüsse uma Nova Lei de

Liciluções. mas que a efetiva possibilidade de utílização do novc regime para a Adminstroçào Pública

ficasse à mercê da pressa ou du vontade de un pequeníssimo grltpo - sefi legitimidade democrática -
de lançar a platalbrma operacíonal do PNCP.

35. Em tese, tal vtsõo direcionaria à desatinada conclusão de que: i) o período de 2 (dois) anos
definido pelo legislador, não teria qualquer relevància, uma vez que poderia - intencionqlmente ou nào

- ser reduzido a:ero e inviabilizado para todas as es,feras de govemo (o gue denotaria. inclusit'e,
qfronta à aulononia entre os eníes); ou ii) na hipótese de o PNCP nào ser implementado até abril de
2023. a Linião. os Estados, o Distriío Federal e os Municípios estarian impedidos de realizar
contratações, tendo em vista a progranada derrogação das Leis n. 8.666/1993; 10.520/2002; e
12.462/2011. (...)

36. Qrcndo comparado com o regime da Lei n' 1t.666/1993, é possível identificar que a NLLC
substituiu o paradigma da "impretsa olicial " pelo modelo de publicação em "sítio eletrônico oficial",
ora tratado ent sua acepção ampla. ora indicondo especificamenle o Portal Nacional de Contratações
Públicas.

37. Á propósito, sem olvidar o já transcrito art. 94, cumpre destacar que a Nova Lei de Licitações, em

trecho estrilomente dedicado ao processo de co\tratação direta (Seção I do Capítulo VUI), impõe que
"o ato que auloiza a contraaaÇAo direta ou o extralo decoffenle do conlrato deverá ser díalgado e

mantido à disposiçào do público em sítio eletrônico oJicial".

44. De todo nodo, considerando que una dos principais atrihuições do PNCP é a "di,,,ulgaçàa

cenrÍalizu.da e obrigatória dos atos exigidos " pela Nova Lei (urt. 174, I), é possível concluir que
quando a NLLC impõe a publicação em sítio eletrônico oficial esta deverá ser procedida no PNCP - a
partir do momento em qae os responsáveis jti o tiverem disponibili:ado.

45- Cuso contrario, c.ontpreen,le-se que u diwtlgaçdo dos orgãos e enÍidades contratdntes devera

retrator " caia.a de t'idro.' com o mesmo nível de transparêrnia abstatamente previsto. seja efi selt

aspecto formal, como requisito para q validade e a efrcácia dos aros; sei.t para a publicidade material
qie "nào esn restrin apenas à publicização dos motivos que ocasionaram o alo adminíttatiw. mas também

Para veriícâr âs assinâturas. scessê www.tcu.gov-br/eutenticidadê iníormando o código 69312944
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à eíetividade da publicidade, possihilitando o acesso real aos atos praticados no ex,

administrativa ".

46. Assin, com objeti,o d.e atender à definição do art. 6'. incbo lJl, pam alént da recomendáwl ctiwlgaqão
no ponal digial do TCU sugeida pelu unidade responsavel, a publicaçôo d.o ato que autoriza a dispensd ou
do ertrao decorrente do contrato da,erá ser realizada. no mínimo, em sítio da internet, certifco.do
digitulnente por auloidade certifcadora- Ássim, para as contrdações prutendidas desta Casa, ovalia+e
adequada a uÍiliução do D irio Ofuial da União - DOU.

47. Essa consigtação é reforçada pelo fato de que, apesar de o art 95 da NLLC indicar qae o instrumento
de contato não é obigarório nas hipíteses de dispensz de licitação em razão do valon isso não impede o
surgimento de relações contratuais. (grifei)

20. Em resumo, nào me parece razoável que seja vinculada a eficácia de uma nova [ei, que traz
expressamente em seu aÍt. 194 o comando de que "entra em vigor na data de sua publicação"
(1"t412021), à necessária utilização de um Portal previsto em seu próprio texto. A referida eficácia da
norma somente poderia ser limitada mediante previsão expressa no corpo da lei em análise.

21. Nesse contexto, entendo ser possível a utilização do an. 75 da NLLC por órgâos não
vinculados ao Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gnrpo chamado órgãos "não-Sisg", em caráter
excepcional e transitório, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às

funcionalidades do PNCP. Nesse período, como reforço à transparência que deve ser dada às

contmtações diretas, que seja utilizado o Díririo Oficial da União - DOU como mecanismo adicional
ao atendimento da diretriz legal.

22. Entendo. ainda, considerando a relevância do principio da publicidade no âmbito das
contrataçôes públicas, que seja formulada orientação às Secretarias-Gerais de Administração e dâ
Presidência deste Tribunal no sentido de que priorizem as açôes para a devida integração dos sistemas
intemos do TCU com o PNCP.

Ante o exposto, VOTO para que este Tribunal adote a minuta de Acórdão que trago à
apreciação deste Colcgiado.

TCU. Sala das Sessões. em I 3 de ouübro de 2021 .

MinistTo JOÁO AUGUSTO RIBEIRO NARDES
Relator

Para verificar as assinaturas, acesse \rw'v\,.icu.gôv.br/âutenticidadê, informanoo o código 693'129'{4.
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ACoRDÀo N" 2458/2021 - TCU - Plenário

l. Processo n" TC 008.967/2021-0.
2. Grupo I - Classe de Assunto: VII- Administrativo.
.3. Interessados,&.esponsáveis: Secretaria-Geral de Administração do Tribunal de Contas da União.
4. Orgào/Entidade: Tribunal de Contas da União.
5. Relator: Ministro Augusto Nardes.
6. Representante do Ministério Público: não atuou.
7. Unidade Técnica: não há.
8. Representaçào legal: nào há.

9. Acórdão:
VISTA, relatada e discutida a presente consulta formulada pela Secretaria-Geral de

Administração deste Tribunal (Segedam), com base em qüestão suscitada pela Secretaria de

Licitações, Contratos e Patrimônio (Selip) quanto à proposta de avaliar a imediata aplicação da Lei n"
14.133,2021 aos procedimentos de contratâção direta, por dispensa de licitação, em Íazão do valor, de

bens e serviços para o TCU que, pelo valor estimado, se enquadrem na hipótese do art. 75, II, do
mencionado nonnativo.

ACORDA.M os ministros do Tribunal de Contas da União, reunidos em sessão do Plenário,
ante as razôes expostas pelo relator, em:

9. l. responder à consulente, Secretaria-Geral de Administração (Segedam), que:

9. I .l . é possível a utilização do art. 75 da Lei 14.13312021 por órgãos não vinculados ao

Sistema de Serviços Gerais (Sisg), do gnrpo chamado órgãos 'hâo-Sisg", em caráter transitório e

excepcional, até que sejam concluidas as medidas necessárias ao efetivo acesso às funcionalidades do
Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP;

9.1.2. ern reforço à transpzrência que deve ser dada às contratações dhetas, que seja

utilizado o Diário Oficial da União - DOU como mecanismo complementar ao portal digital do TCU,
em reforço à devida publicidade até a efetiva integração entre os sistemas intemos e o PNCP;

9.2. orientar a Secretaria-Geml de Administração e a Secretaria-Geral da Presidência deste
Tribunal que priorizem as ações para a devida integração dos sistemas intemos do TCU com o PNCP.

10. Ata no 40/2021 - Plenário.
I 1 . Data da Sessão:. 13t1012021- Telepresencial.
12. Código eletrônico para localizaçâo na página do TCU na Iatemet: AC-2458-40121-P

Ê .lo

Parâ vê.ificar as âssinâtuíâs. acesse llww.tcll.gov.orlautonticidad€' iníoímando o código 69312946'
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13. Especihcação do quórum:
13.1. Ministros presentes: Ana Arraes (Presidente). Walton Alencar R
(Relator). Raimundo Carreiro e Bruno Dantas.
13.2. Ministros-Substirubs convocados: Marcos Bemquerer Costa e André Luis de Carvalho.

M
021-0

Nardes

( Assinado Eletronicamente)

ANA ARRAES
Presidente

RUB

(Assinado Eletrooicamente )

AUGUSTO NARDES
RelatoÍ

Fui presente:

(Assiaado Eletronicamente)

CRISTINA MACHADO DA COSTA E SILVA
Procuradora-Geral

M
Para veriÍcâr as assinaturas, acêsse w.\'w,tcLJ.gov.!,íautenticicêdê, infoÍmânoo o códrgo 6S312946.
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EsrADo oo ulRarunÃo
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA Do PARUÁ

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ: í2.51 í.093/000i{6

"CONSTITUI E NOMEIA MEMBROS DA
coutssÃo PERMANENTE DE L\C\TAçAO,
PARA O EXERC|CIO DE 2021 E DÁ OUiRAS
PROVIDÊNCIAS E ETC.",

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuiçôes legars que lhe conÍerem as
Constituições da República e do Estado do Maranhão e com base nas
disposições da Lei Orgânica do Municipio de Santa Luzia do Paruá, conÍorme o

art. 61 , inciso VI em mnformidade com o disposto no art. 51 da Lei Federal nq

8.666/93, de 21 de junho de 1993, e no exercício Superior da Administração
Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 10. Nomear como membros integrantes da Comissáo Permanente

de Licitacão - CPL , da Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá, com a

competência de desempenhar as funçÕes de Comissáo PeÍmanente de

LicitaçÕes nas modalidades definidas pela Lei no 8.666/93 e alteraçÕes

posteriores, os seguintes membros, cabendo a Presidência ao primeiro na

ordem que se apresenta:

1. JOÃO PINHEIRO DÉ MELO - Presidente, inscrito no CPF/MF sob no

890.914.423-87, ocupante de Cargo efetivo.

2. GABBRIELLA BRUNO ALENCAR - Membro, inscrita no CPF/MF sob

n' 609.469.343-47, ocupante do cargo de provimento em Comissão.

3, MARIA NEIDE DE SOUSÁ GOMES - Membro, inscrita no CPF/MF sob

no 741.864.263-68.

Art. 20. As decisÕes da Comissão Permanente de Licitação seráo

colegiadasi'com quórum minimo de três membros

r Joáo Morais de Souza . 355 - Cenuo - Sanla Luzia do Paíuá - MA - CEP: ô5272-@0

E-marl ; assessoriae§oecialoo@oÍnall com
Page; santaluzradooãrua.ma aov br

Av. Proíesso

Home
Fone: (98) 337+2097 IH

PORTARIA NO OOl/202í.GP
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i) ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
GABINETE DO PREFEIÍO
CNPJ: í2.51 1.093/000í-06

Art. 30. A Comissáo Permanenle de Licitaçáo será dotada de autonomia

administrativa e atuará sem subordinaçâo Àierárquica no exercício de suas

atividades-fim.

AÍ. 40. Sáo akibuições da Comissão Permanente de LicitaÉo da

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá:

a) Coordenar os processos de licitaçáo:

b) Confeccionar minutas de Editais e Contratos,

submetendo-as à apreciação e aprovação da Procuradoria Jurídica;

c) Definir e solicitar ao Departamento competente

as publicaçÕes necessárias na forma da legislaçâo vigente;

d) Esclarecer as dúvidas sobre o Edital;

e) Abrir o envelope com a documentaçáo de

habilitaçâo, examinar os documentos, elaborar ata da reunião e emitir relatório

de julgamento sobre a habilitação ou inabilitação.

0 Prccessar e julgar a Íase de habilitaÉo das

propostas;

il Abrir o envelope com a propostâ comercial,

examinar os documentos, elaborar ata da reunião e emitir relatôÍio de

,iulgamento sobre a clâssificaÉo ou desclassilicação;

h) Habilitar, inabilitar, classificar ou desclassificar os

participantes em desacordo com o edital;

, Julgar os recursos eventualmente inteÍpostos em

'| a (primeira) instância;

l) Requisitar parecer técnico e/ou juridico, quando

julgar necessário;

k) Adotar outras providências que se fizerem

necessárias;

AÉ. 5o. Os membros da Comissáo Permanente de Licitação

responderão solidariamente por todos os atos praticados pela Comissão, salvo

Av. PÍoíessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Sânta Luzia do Paruá -
E-mail;

h

Home Pa
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

GABINETE OO PREFEITO
CNPJ: I 2.5í í.093/000í -06

se a posiçáo individual divergente estiver fundamêntada e registrada em Ata

lavrada na reunião em que tiver sido tomada a decisão.

Art. 6o, O mandato dos membros da Comissão Permanente de

Licitação, aqui nomeados será de 01 (um) ano, a contar da data da publicaçáo

desta Portaria, vedada à recondução de sua totalidade no periodo

subsequentê.

Art. 70 - Esta Portaria entra em vrgor na data de sua publicaçáo,

produzindo seus efeitos a partir de 05 de janeiro de 2021 , ficando revogadas

todas as disposiçÕes em contrário.

DÊ.sE cIÊNcIA, REGISTRE.SE,
PUBLIQUE-SE E CUMPRA-SE.

PALACtO ADONIAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRAÇÃO
MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EM 05

DE JANEIRO DE2021 .

7)/2,- ú.zz;o- ,'i.'/êi/é- H*'-
ANToNIo V,LSOIY MARRE,ROS FERRAZ

Prefeito Municipal

Av ProÍês§or João lúorais de Souzâ. 355 - Centro - Santa Lr rzia ,:o Parua - tUa - CEP] ô5272-000

E-mail, âssêssoriaesDeclaloD(Aclnail com
Home Page: sânlaluziadooaÍua.ma oov br

Fone: (98) 3374-2097
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

GABINETE DO PREFEITO
CNPJ:'l 2.5í'1.093/0001 -06

PORTARIA N" OO3/2021.GP

"DtsPáE SOARE NOMEAÇÁO
CARGO DE PROVIMENTO
COMISSÁO QUE MENCIONA E
OUTRAS PROVIDÊNCIAS E ETC.''.

DO
EM
DA

O PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO
DO MARANHÃO, no uso de suas atribuições legais que lhe conferem as
ConstituiçÕes da República e do Estado do Maranhão e com base nas

disposiçÕes da Lei Orgânica do Município de Santa Luzia do Paruá, conforme o

art. 51, inciso Vl, e no exercício Superior da Administração Pública Municipal;

RESOLVE:

Art. 1o - Fica, nos termos desta Portaria, NOMEADO no Cargo de

Provimento em Comissão de Secretário Municipal de planejamento,

Administração e Finanças o Senhor FLÁV|O JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA,

inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-A7, com remuneração consignada na

Iegisiação pertinente.

Art. 20 - Esta Portaria entra em vigor na dâta de sua publicação.

produzindo seus efeitos a partir de 05 de janeiro de 2021, ficando revogada

todas as cjisposições em contrário.

DÊ-SE cIÊNcIA, REGISTRE-SE.
PUBLIQUE.SE E CUMPRA.SE.

PALACiO ADONiAS CARVALHO RAMOS, SEDE DA ADMINISTRAÇÃO
NlUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA, ESTADO DO MARANHÃO, EIU 05
DE JANFIRO DE2021 .

'' 
"'+ 

-': '-;/ " 
:'//i - ' :

ANTONIO Y/LSON MARREIROS FERRAZ
Pre=elto IVlr.r - rc Pa,

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Cêntro - Santa Luzia do Paruá - I/A - CEP: 65272-400
E-matll assessoriaesoecialoD@omatl.com
Homepage: santaluziadooarua.ma.oov.br

Foner (98) 3374-2097
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LIC|TAçÃO - CpL
CNPJ: 12.51 í .093/0001-05

TERMO DE RAI-IFICA(,AO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso Í1. da Lei de

Licitações e Contratos Administrativos (Lei 14.133), e em consonância com o parecerjurídico

acostado aos autos, paÍa a contraração referente à CONTRATAÇÃO nE gVpnfsA PARA

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM. INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUiTE NAS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÔES MÍNIMAS: TV COM CONTROLE REMOTO.

VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET

SEM FIO.

RATIFICO, conforme prescreve o aÍt. 72 parágrafo único da Lei 14.133, e o

despacho do Ilustríssimo Seúor JOÃO PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão

Permanente de Licitação. determinando que se proceda à publicação do devido extrato.

Sanla Luzia do Paruá maio de 2021.

l\í'$o de

A
Secretári unicipal de Planejamento.

Administração e Finanças

Av. Professor João MoÍais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - [.4A - CEP: 65272-000
E-mail: assessoÍiaespecia loo@omarl com
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MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARU

DrÁnrooFrcr^L
PODER EXECUTIVO
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PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA-MA

Pt Bl,l('AÇAO DO PODER EXECLT-IM

TERMO DE RATIFICAÇAO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação
fundamentada no aí. 75. inciso Il. da Lei n'
14.133/21, de 1" de abril de 2021. e em
consonância com o parecer juridico acostado
aos autos. para a contratação relerente à

CONTRATAÇAO DE EMPRESA PARA
SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM.
INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM
su iTL NAS SLCUtNTL.S esrecrrrcaçôes
viNlvas: Tv coM coNTRoLE REMoro.
VENTILADOR OU AR CONDICIONADO.

0li0l

capÉ oa MANHÂ INCLUSo E TNTERNET
SEM FIO. RATIFICO, conforme prescreve o
art. 75 da Lei 14.133/21. o Despacho do
llustrissimo Senhor JOÃO PINHEIRO DE
MELO. Presidente da Comissão Permanente de
Licitação, determinando que se proceda à

publicação do devido extrato. Santa Luzia do
Paruá-MA. l7 de maio de :021. FLÁV|O
losÉ paoII-Ha DE ALMETDA - SecretiÍio
Municipal de Planejamento, Administração e

Finanças.

PODER EXECUTIVO

PREFEITURA MUNIcIPAL DE SANTA LUZIA Do PARUÁ

Av. Prof. Joâo MoÍaes de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272-000 - Senta Luzia do Paruá-MA.

SITE: www.santaluziadopaíua.ma.qov.br
E-ma il: assessoriaesDeci alqo@qmail.com

ESTADO DO MARANHÃO
DtÁRro oFrcrAL Do MUNrcíPro

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

MARIA NEIOE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete

lvà
,%tr

Diário Municipal

Lei Municipal n" 41112015

EDrçÃo ccx - A o r - SANTA LUztA Do paRuÁ-ma, eulNTA-FErRÀ 27 oE ato oE m21 - EDtçÃo oE HoJE: pac. oí,0í

WYLLYAM PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especiâl - |

Credenciado para publicações
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ESTADO DO MARANHAO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMtssÃo PERMANENTE DE L|CTTAÇÃO - CpL
CNPJ: í 2.5'l 1.093/0001 -06

EXTRATO DE DTSPENSA DE L|C|TAÇAO

A Comissão de Licitação do Município de Santa Luzia do Paruá, através da

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

em cumprimento à ratificação procedida pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE

ALMEIDA, Secretário Municipal de Planejamento, Administração e Finanças faz

publicar o extrato resumido do processo de dispensa de licitação a seguir:

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM,

INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SU|TE NAS SEGUINTES

ESPECTFTCAÇÔES tvriNtURS: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÁ INCLUSO E INTERNET SEM FIO,

ORIUNDO DA DEMADA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃO E FTNANÇAS DO MUNtCiptO Oe SANTA LUZTA DO PARUA

Contretedo: CRISTIANE NOGUEIRA MELO

Fundamento Legal: art. 75, inciso ll, da Lei no 14.133, de 10 de abril de 2021 .

Declaração de Dispensa de Licitação emitida pela Comissáo de Licitação e

ratificado pelo Senhor FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, Secretário Municipal

de Planejamento, Administraçâo e Finanças.

Santa Luzia do Paruá-MA, 24 de maio de 2021

JOÃO Pt EIRO DE MELO
P sidente CPL

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Sanla Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: assessoriaesp ecraloo(ôomail com
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE OE LrCrrAÇÃO - CPL
CNPJ: í 2.51 í.093/000'l -06

TERMO DE RATIFICAÇAO

RECONHEÇO a dispensa de Licitação fundamentada no art. 75, inciso II. da Lei de

Licitações e Contrâtos Administrativos (Lei 14.133). e em consonância com o parecerjurídico

acostado aos autos, para a contratação referente à CONTRATAÇÃO OE gVpngsA PARA

SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUiTE NAS

SEGUINTES ESPECIFICAÇÔES MÍNIMAS: TV COM CONTROLE REMOTO,

VENTILADOR OU AR CONDICIONADO. CAFE DA MANHÃ INCLUSO E INTERNET

SEM FIO.

RATIFICO, conforme prescreve o art. 72 parágrafo único da Lei 14.133. e o

despacho do Ilustríssimo Senhor JOÃO PINHEIRO DE MELO, Presidente da Comissão

Permanente de Licitação, determinando que se proceda à publicação do devido extrato.

Santa Luzia do Paruá-MA, 27 de aio de 2021

FLÁ DE ALMEIDÁ
no Municipal âmento-

Administração e Finanç

)

Av. PÍofessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP. 65272-000
E-mailr assessoriaesoecialoo@omail.com



ff# zá6ilrÀ1
Á"" à

ia
le
l>

\3

'rt

ESTAoo Do MARANHÃo
PREFETTURA MUNrcrpAL DE SANTA LUztA oo PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTo, ADMINISTR,AÇÃo E FINANçAS
CNPJ: í 2.5í í .093/000í -06

CONTRATO: N" 02812021
PROCESSO: N" 04412021 -CPL
DTSpENSA DE LrcrrAÇÃo N" 016/202i-cpL

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAçaO Oe
sERyrÇo, QUE ENTRE St FAZEM DE UM LADO O
MUNICIPIO DE SÁA'TÁ LUZIA DOpanuusecaeraau MUNtctPAL DE
PLANEJAMENT2, ADMINISTRAÇÃ0. E FINANçAS E
DO OUTRO A EMPRESA PINHEIRO & MELO LTDA.

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO pnnUÁ, ESTADO DO
MARANHAO, pessoa juridica de direito público interno, inscrita no CNPJ: '12.5'l 1 .093/000í -06
com Sede na Avenida Professor Moraes dê Sousa, 355, Centro, MunicÍpio de Santa Luzia do
Paruá, neste ato, representado, por seu Secretário Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA, brasileiro, separado judicialmente,
Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226,
Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA, inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87,
portador da Carteira de ldentidade RG n" 069317092019-6 SESP/MA, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Senhora CRISTIANE NOGUEIRA MELO, brasileira,
divorciada, portadora da Carteira de ldentidade RG n" 0000223409944 SESP/MA; e inscrita no
CPF/MF sob no 820.831.933-34, residente e domiciliado na cidade de Santa Luzia do Paruá,
Estado do Maranhão, na Rua Getúlio Vargas, no 41, Bairro: Centro, doravante chamada
simplesmente CONTRATADA, daqui por diante designada simplesmente CONTRATADA, tem
justo e acertado o seguinte:

CúUSULA PRIMEIRA - DA TNTERPRETAçÃo Do coNTRATo - Estê contrato reger-s+.á
pelas normas de Direito Público, notadamente da Lei 14.133121.

cLÁusuLA SEGUNDA - DO OBJETO E FINALIDAOE - O objeto deste contrato e a
prestaÇão de serviços de hospedagem, individual em apartamento com suíte nas seguintes
êspeciÍlcaÇÔes minimas: tv com controle remoto, ventilador ou ar condicionado, café da manhã
incluso e internet sem fio.

CLÁUSULA TERCEIRA - OA ENTREGA - Fica a CONTRATADA obrigada a prestar os
serviços conforme solicitaçáo do responsável pelo setor competente.

CLAUSULA QUARTA - A CONTRATADA e obrigada a arcar com qualquer prejuízo ou dano
causado a terceiros em decorrência de falha na execução deste contrâto, ficando, pois, a
CONTRATANTE, isenta de qualquer responsabilidade.

cLÁusuLA QUINTA - CONDIÇÔES DE PAGAMENTO - O pagamento será ate o 30' dia do
mês subsequente ao da prestação. A licitante vencedora apresentará nota fiscal referente ao
serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhaÍá ao Setor de pagamento, toda a
documentação necessária ao seu pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - oO PRAZO - O contrato de prestação de serviço, depois de assinado
pelo contratante, terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser alterado

Av. Professor Joáo Morais de Souza. 355 - CentÍo - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www.santaluzladoparua.ma. gov br

E-mail. assessonaes ralqp@qmar com



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÁ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRÂÇÃO E FINANÇAS
CNPJ: 12.5í í.093/0001-06

UNILATERALMENTE pela PREFEITURA ou BILATERALMENTE quando conveniente às
partes.

CLÁUSULA SÉIMA - DO PROCEDTMENTO LtCtTATÓRtO - Este Contrato reger-se peta
Dispensa de Licitação no 01612021. o PARECER FINAL e sua RATIFICAÇÃO emoldurada
através do Processo Administrativo no. 04412021.

cLÁusuLA oITAVA - OO PREÇO - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o valor
global de R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), conforme especiÍicação descrita na
proposta de preÇos apresentada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento mensal ao ltcitante vencedor somente será efetuado
após a comprovaÇão de pagamento do INSS e FGTS, além dos tributos federais, estaduais e
municipais, quando couber, da sede da contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não haverá reajustamento de preços no referido contrato.

CLÁUSULA NoNA - DA DoTAçÃo oRçAMENTÁR|A - os recursos para pagamento do
serviço são provenientes do ORÇAMENTO VIGENTE, alocados nas.

coDtGo ESPECIFICAçÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MUNICIPAL

02.03.04.122.0003

SEC. MUN. DE PLANEJ, ADMIN, E FINANÇAS
GESTAO DO
FINANÇAS

púnEiÃr,renro É oÀ 7DúrlrsTneÇÃ

02.03.04. 122.0003.2009.0000 MAN, E FUNC. DASEC- MUN. PLAN, ADM. E FINANÇAS
3.3.90.39.00 ouTRos sERVIÇos DE TERCETROS PESSOA JURiDTCA - pJ

02.03

CúUSULA DÉCIMA - DAS ALTERAÇOES - Este Contrato poderá ser eninto unilateralmente
pela AdministraÇão; consensualmente, por acordo entre as partes; ou por decisão
arbitraUjudicial, desde que estejam atendidas as normas previstas no Art. 138, da Lei no

14j33t2021.

Av PÍofessor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzra do Paruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: www santaluziadooarua ma.qov.br

E-matl: assessoriaespecralqp@qmar ccm

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA EXECUçÃO E FISCALIZAçÃO - A CONTRATANTE
designará preposto para fiscalização, quanto à qualidade dos serviços contratado.

CLAUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA INEXECUçÃO E RESCISÃO CONTRATUAL - POdCTá

ser rescindido este Contrato sem qualquer ônus ao CONTRATANTE desde que a
CONTRATADA dêscumpra qualquêr das cláusulas pertinentes, total ou parcial, com exclusão,
dos casos promovidos por íenômenos da natureza, não previstos neste ato.

cLÁusuLA DÉclMA TERCEIRA - DAS SANÇÕES - O descumpnmento pela CONTRATADA
de qualquer destas Cláusulas implicará nas Sançôes Administrativas, de acordo com o artigo
156, da Lei 14.13312021, seus incisos e parágrafos, sem prejuízo da responsabilidade civil,

PARÁGRAFO ÚtttCO - ntem dos procedimentos acima previstos, as importâncias devidas pela
CONTRATADA poderão ser objeto de cobrança mediante retenção de créditos, reversão
parcial ou total da garantia, se houver, ou através de cobrança judicial, servindo o instrumento
da contratação como título executrvo extrajudicial.
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ESTADO DO MARANHAO
PREFE|TURA MUNrcrpAL DE SANTA LUzrA Do PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL oE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÂO E FINANçAS
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

cLÁusuLA DECIMA QUARTA - DAS DISPOSIçÔES GERAIS - A recusa injustiÍicada do
adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabelecido pela Administração, caÍacletizará o descumprimento total da obrigação
assinada, sujertando-o às penalidades legalmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - Do FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Luzia do Paruá-MA, para dirimir as dúvrdas provenientes da aplicabilidade deste instrumento,
rejeitando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Estando, pois, justos e contratados, assrnam este instrumento em três vias de igual teor e forma
na presenÇa de 02 (duas) testemunhas que tambem assinam, para que surtam os efeitos
legais.

Santa Luzia do Paruá (MA), 01 de junho de 202'l

CRISTIANE NOGUEIRA
& )l

PINHEIRO &
CNPJ/MF: 06.9

,Ía!30

\ai
sãn\iô!

PREFEI

Testemunhas

cPF. jt0 L-TJ -

CPF 0s t.2+6.<+3 i+

Joáo Morais de Souza,

E SANTA LUZIA DO PARUÁ
CNPJ: 12.51 1 .093/0001-06

Secretário Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças

355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá

Home Page www santaluzladooâÍua ma qov brAv Professor

E-mail a naes oecralq qma il com

- tr,tn - cep: 65272-000
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COtttRlO ElRtl,l - C\PJ: 01.930..1.16/0001 -tE.
quc aprcsentou proposta final no !3lor de RS

36.,1I.1,00 (trintâ c seis mil s quatrocentos e quatorze

reais). D!§TRIBI'IDORA J D C l.'l DA - (NPJ:
l7j4l.6{6/0001 -.15, que apresentou proposta finâl
no vahr de R$ 1.221.774,10 (um milhâo c duzentos e

! inte r um mil c selecenlos c selenla ú qualro ruais e
dcz centavos). I'ORBES EMPREE\DIllE\TOS
ElREt,l - CNPJ: 21.666.12710001-1.1, quc

apresenlou proF)sta final no valor dc RS {.2!x),í)
(quatro mrl e Ju/§ntos c no\cnta c nore rcai: c

cinquenta centavos). COMERCIAI, &

DIs I.RIBI I DORA. \2 LTDA
39.966.670/000140, que apresentou propo
no vâbr de R§ 27.720,00 (vintc e setc

seleccntos e vinte reais). T. V. L. CAIA

tnâ

tl
EIRt l,l - CNPJ: .10.981.1.13/0001-{6.

apÍesentou pro$)sta finâl no vâlor dc R$ ?1,1.

(setecenlos e quatorze mil e quatrocentos e sessenla e

sete reais e selcnta e tÉs centâvos). Sântâ l,uzia do

Paruí - MA. 0l de junho de 2021. ANTÔNIO
vlI,SON !tÀRRLIROS ff,RR\Z - Prefeito
Municipal.

PODER EXECUTIVO

ESTADO DO MARANHÃO
DÉRIO OFICIAL DO MUNICíPIo

ANTONIO VILSON MARREIROS FERRAZ
Prefeito Municipal

WYLLYAi]I PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especral - I

Credenciado para publicaÇóes

EorçÃo ccxvl -aNo r- saNTA Luzra Do paRuÁ-Íía, sEGUNoa-FEtRA, 01 oE JUNHo DE 2021 - EDtÇÀo oE HoJE]. pac 212

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

Av. ProÍ. João Moraês de Souza, 355 - Centro

CEP: 65272-000 - Sante Luzie do Peruá-MA.

SITE: www.santaluziadoDarua.ma.qov.br
E-mail: assessoriaesoecialqp@omail.com

MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Chefe de Gabinete
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, AOMINISTRAçÀO E FINANÇAS

CNPJ: í 2.5'l '1.093/0001-06

CONTRATO: N'02812021
PROCESSO: No 044/2021 -CPL
D|SPENSA DE L|C|TAÇÃO No 016/2021-CPL

Pelo presente instrumento, O MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, ESTADO DO
MARANHAO, pessoa jurídica de direito público interno, inscrita no CNPJ: 12.51 1.093/0001-06
com Sede na Avenida Professor Moraes de Sousa, 355, Centro, MunicÍpio de Santa Luzia do
Paruá, neste aJo, representado, por seu Secretário Municipal de Planejamento, Administração e
Finanças FLAVIO JOSE PADILHA DE ALMEIOA, brasileiro, separado judicialmente,
Pecuarista, residente e domiciliado na Avenida Professor João Moraes de Sousa, no 226,
Bairro: Monte Dourado - Santa Luzia do Paruá-MA. inscrito no CPF/MF sob no 772.274.254-87.
portador da Carteira de ldentidade RG no 0693í7092019-6 SESP/MA, doravante simplesmente
CONTRATANTE, e do outro lado a Senhora CRISTIANE NOGUEIRA MELO, brasileira,
divorciada, portadora da Carteira de ldentidade RG n" 000022340994-4 SESP/MA; e inscrita no
CPF/MF sob no 820.831.933-34, residente e domiciliado na cidadê de Santa Luzia do Paruá,
Estado do Maranhão, na Rua Getúlio Vargas, no 41 , Bairro: Centro, doravante chamada
simplesmente CONTRATADA, daqui por diantê designâda simplesmente CONTRATADA, tem
justo e acertado o seguinte:

cLÁusuLA PRIMEIRA - DA INTERPRETAÇÃO DO CONTRATO - Este contrato reger-se-á
pelas normas de Direito Público, notadamente da Lei 14.133121.

CLAUSULA SEGUNDA - DO OBJETO E FINALIDADE - O objeto deste contrato é a
prestação de serviços de hospedagem, individual em apartamento com suíte nas seguintes
especiÍicaçôes mínimas: tv com controle remoto, ventilador ou ar condicionado, café da manhã
rncluso e internet sem fio.

CLÁUSULA TERCEIRA - OA ENTREGA - Fica a CONTRATADA obrigada a prestar os
serviços conforme solicitação do responsável pelo setor competente.

CúUSULA QUARTA - A CONTRATADA é obrigada a arcar com qualquer prejuízo ou dano
causado a terceiros em decorrência de falha na execuÇão deste contrato, ficando, pois, a
CONTRATANTE, isenta de qualquer responsabilidade.

CúUSULA QUINTA - CoNolÇOES DE PAGAMENTO - O pagamento será até o 30" dia do
mês subsequente ao da prestação. A licitante vencedora apresentará nota fiscal referente ao
serviço realizado a CONTRATANTE, que encaminhará ao Setor de pagamento, toda a
documentação necessária ao seu pagamento.

CLÁUSULA SEXTA - DO PRAZO - O contrato de prêstaÉo de serviço, depois de assinado
pelo contratante, terá vigência de 06 (seis) meses, podendo ser alterado

Av. Professor Joáo Morais de Souza 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP] 65272-000
Home Page: www santaluziadopaÍua ma.oov br

E-mail assessonaêsoecraioo(ôomarl com

TERMO DE CONTRATO PARA PRESTAçÃO DE
SERVIÇO, QUE ENTRE SI FAZEM DE UM LADO O
MUNICIPIO DE SÁA/IÁ LUZIA DO
PARUNSECRETARIA MUNICIPAL DE
PLANEJAMENTO, ADMINISTRAçÃO E FINANçAS E
DO OUTRO A EMPRESA PINHEIRO & MELO LTDA.
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ESTADO DO MARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL OE SANTA LUZIA DO PARUÁ
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

CNPJ: 12.5'11.093/0001-06
UNILATERALMENTE pela PREFEITURA ou BILATERALMENTE quando conveniente às
partes.

CúUSULA OITAVA - DO PREÇO - A CONTRATANTE pagará a CONTRATADA o vator
global de RS 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais), conforme especificação descrita na
proposta de preços apresentada.

PARÁGRAFO PRIMEIRO - O pagamento mensal ao licrtante vencedor somente será efetuado
após a comprovaçáo cie pagamento do INSS e FGTS. além dos tributos federais, estaduais e
municipais, quando couber, da sede da contratante.

PARÁGRAFO SEGUNDO - Não haverá reajustamento de preços no referido contrato.

coDrGo ESPECIFICAÇÃO
02 PODER EXECUTIVO _ PREFEITURA MIUNICIPAL
02.03

02.03 04.122.0003

SEC, MUN, DE PLANEJ, ADMIN, E FINANÇAS
GESTÂO DO PLANEJAÀ/ENTO E DA ADMINISTRAÇÃO E
FINANÇAS
MAN E FUNC, DA SEC. I\iIU N PLAN. ADM E FINANÇAS

3.3.90.39.00 OUTROS SERVIÇOS DE TERCEIROS PESSOA JURíDICA - PJ

CLÁUSULA DECIMA - DAS ALTERAÇÕES - Este Contrato poderá ser extinto unilateralmente
pela Administração; consensualmente, por acordo entre as partes; ou por decisão
arbitral/judicial, desde que estejam atendidas as normas previstas no Art. 138, da Lei no

14.133t2021.

cLÁusuLA DECTMA PRTMETRA - DA EXECUçÃO E FTSCALTZAçÃO - A CONTRATANTE
designará preposto para fiscalização, quanto à qualidade dos serviços contratado.

CLAUSULA DÉC|MA SEGUNDA - DA TNEXECUçÂO e neSCrSÂO CONTRATUAL - Poderá
ser rescindido este Contrato sem qualquer ônus ao CONTRATANTE desde que a
CONTRATADA descumpra qualquer das cláusulas pertinentes, total ou parcial, com exclusão,
dos casos promovidos por fenômenos da natureza, não previstos neste ato.

cLÁusuLA DECIMA TERCEIRA - DAS SANÇÔES - O descumprimenro pela CONTRATADA
de qualquer destas Cláusulas implicará nas Sanções Administrativas, de acordo com o artigo
156. da Lei 14j3312021, seus incisos e parágrafos, sem prejuízo da responsabilidade civil,

PARÁGRAFO ÚNtcO - Rtem dos procedimentos acima previstos, as importâncias devidas pela
CONTRATADA poderão ser ob.ieto de cobrança mediante retenção de crédrtos, reversão
parcial ou total da garantia, se houver, ou através de cobrança judicial, servindo o instrumento
da contrataÇão como título executivo extrajudicial

Av. ProfessoÍ Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Pâruá - MA - CEP: 65272-000
Home Page: wv!^r,/ santaiuziaoooarua rna.qov br

GLÁUSULA SÉTIMA - Do PRoCEDIMENTO LtCtTAToRto - Este Contrato reger-se peta
Dispensa de Licitação no 01612021, o PARECER FINAL e sua RATIFICAÇÃO emoldurada
através do Processo Adminrstrativo no. 04412021 .

E-mail: assessoriaespec iâloorôomail com
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CLÁUSULA NoNA - DA DoTAçÃo oRÇAMENTÁR|A - os recursos para pagamento do
serviço são provenientes do ORÇAMENTO VIGENTE, alocados nasi

02.03.04. 122.0003. 2009. 0000



ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURÂ MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS
CNPJ: Í 2.51 1.093/0001-06

cLÁusuLA DÉclMA QUARTA - DAS DISPOSIÇOES GERAIS - A recusa injustificada do
adjudicatário em assinar o Contrato, aceitar ou retirar o instrumento equivalente, dentro do
prazo estabêlecido pela Adminiskação, ca?derizatá o descumpnmento total da obrigação
assinada, sujeitando-o às penalidades Iegalmente estabelecidas.

CLÁUSULA DÉCIMA - QUINTA - DO FORO - As partes elegem o Foro da Comarca de Santa
Luzia do Paruá-MA, para dirimir as dúvidas provenrentes da aplicabilidade deste instrumento,
rejeitando qualquer outro por mais privilegiado que seja.

Estando, pois, justos e contratados, assinam este instrumento em três vias de igual teor e forma
na presença de 02 (duas) testemunhas que também assinam, para que surtam os efeitos
legars.

Sa Luzia do Paruá (MA), 01 de junho de 2021

1^!

CPF

PREFEITURA IVUNI AL DE SANTA LUZIA DO PARUA
CNPJ: 12.51 1.093/0001-06

Secretário Municipal de Planejamento,
Administração e Finanças

Testemu

CPF fOSooosL- aJ"

CSt -t,

Av. Professor João Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do PaÍuá - MA - CEP: 65272-000
Home Page. ww!v.santâluzlâdooarua ma oov.br

E-mâil. assessoÍaespeoalqo@qmarl com

^,^al-CR/SI/ÁNE MELO
PINHEIRO & MELO L

CNPJ/MF:

DE
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ESTADO DO MARANHÃO
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

coMrssÃo PERMANENTE DE LtCtTAÇÃO - CpL
CNPJ: I 2.51 1.093/0001 -06

EXTRATO DE CONTRATO

CoNTRATO No O28t2021

ORIGEM: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E

FrNANÇAS.

CONTRATANTE: MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUfuSECRETARIA

MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM,

INDIVIDUAL EM APARTAMENTO COM SUíTE NAS SEGUINTES

ESPECIFTCAÇÕES Uír.rrURS: TV COM CONTROLE REMOTO, VENTTLADOR OU

AR CONDICIONADO, CAFE DA MANHÂ INCLUSO E INTERNET SEM FIO,

ORIUNDO DA DEMADA DA SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO.

ADMINTSTRAÇÃO E FrNANÇAS DO MUN|CíP|O DE SANTA LUZTA DO PARUA

VALOR TOTAL: R$ 30.600,00 (trinta mil e seiscentos reais)

VIGÊNCIA: 01 de junho de 202'l a 31 de dezembro de 2021.

DATA DA ASSINATURA: 01 dejunho de2021

Av. Professor Joáo Morais de Souza, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
E-mail: êssessoÍiaêsoecialoo@omail.com

§

CONTRATADO: CRISTIANE NOGUEIRA MELO

fr
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PREFEMURÂ MUNTCIPAL DE SANTA LUZTA DO PARUÁ.MA

PUBLTCAÇÃO DO PODER f,XECtiTtVO

RESENHA DE CONTRÂTO

0l tl

Resenha dc Co[trrto de Dispens, por limite de
licitaçio n' 015f2021. a) Espéci€: Contrato no

O27.O42nO2l firmado cm 10/04/2021. enÍe a
PREFEITTIRA MTINÍCIPAL DE SANTA Lt;ZIA DO
PARTIÁ.TIA,/SECRETÁRJA MTINICIPAL DE
ASSISTÊNCIA SOCIAL, C WEDDNE CARLOS DE
OLMIR{: b) Objeio: a celebraÇâo de contrato de
locaçào de imóvel pâra funcionanento do Conselho
Iulelar. locâlizado na Rua da Paz. no 73. CentÍo. Scde.

deste Municipio. para ltendcr as neccssidades da
Secretaria Municipal dc Âssistência Social. Irabalho e

Cidadania do Município de Santa Luzia do Paruri" pelo
periodo de 0l (um) ano. c) FuodrmeDto Legrl: Lei n"
8.66ó/1993. e suas altera@es posteriores d) Proccsso:
042.027120211 vrlor mens.l: R$ 1.Sffi,fi) (mil e
quidhentos resis): e) l igêícir: até 30 de abril de 2022.
l) signatários: pelo Conrratanre. ÂlCgla ttÁnCt,fS
DOS REIS e. pelo Contmtado WEDENE CARIOS DE
Ol,lvElR{. Santa Luria do Paruá-M^.30 de abril de
202r. Â\GI:LA \rÁRCIAs Dos REls - secÍetária
l\4unicipal de Assistência Social- l rabalho c Cidadania.

RESI,NHA DE CON'TRA O

i\4unicípio dc Santa Luzia do l'aruá pelo pcriodo de
06 (seis) mcscs. c) lundsmeíto l,q1al: l,ei n'
8.666/1993. e suas âlterâções posteriores d)
Processo: 044.028/2021: Valor menral: RS

30.600,00 (trilltr mil e seiscentos Íeais): e)
l igêncir: atÉ 3l de dczembro de 2021. l)
Signslários: nclo ( onlralanlc. f L i\ lO JOSÉ
P.\DII,HÀ Âl,ItElDA e. pelo Conrâtâdo
PINIIEIRO & }IEI,O LTDÀ,/CRISTIA\'E
\O(;tiElR,t lÍE1,(). Santa l-ulia do Paruá-MA.0l
dc .iunho dc 202t. FLÁ\to JosÉ PÂDILHA
lLUt lDA - Secrctário Municipcl de Plancjamcnto.

^dministraçào 
c l:inanças.

EXTRA',TO DL HON|OI.OCAÇÂO:
HOMOLOGO ía dâta 2E de nraio de 2021. o
julgamenlo do PregoeiÍo. iunto com a cquipc de

âpoio. ao Pregio Eletórico í'0052021. Ícferente
ao Pro.esso Admiíistrrlivo 021/2021 a mesma

rcalizada dia 26 de maio de 2021 às l0h00min sendo

o objeb: Futurr e everlÍurl rquisição de gêneros

rlimenticios parr meÍeída escolar paru o
Município dc Ssntr Luzix do Paruí - MA-,
conlbrmc anexos do Edital. as empresas. FtiX

MUNICIPIO DE SANTA LUZIA DO PARUA
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Diário Municipal

Lei Municipal no 41112015

EDtçÃo ccxvfl -aNo r - saNTA Luzra oo paRuÁ-MA, SEGUNoA-FEtRA, ot oE JUNHo DE 2021 - EDrçÃo DE HoJE: pac. oi/02

Rcsenhr de CoDtr{to de Dhpen$ por limite dc
licitaçÍo n" 0162021. a) Espécie: Contrato n'
028.O$nl2l firmado em 0l/0ó/2021. entÍe â

Prefeitura Municipal de Santa Luzia do Paruá-

MA./Secretaria Municipal de Planejamento.
Administraçào e Finanças e Pinheiro & Melo
[-TDA/Cristiane Nogueira Melol b) obicto:
celebraçào dc contmlaçào de cmprcsa para scniços
de hospedagem. individual em apaíamenb conl suite

nas seguintes especillcações minimas: IV com
conlrolc remoto. ventiladoÍ ou ar condicionado. calé
da manhà incluso e intemet sem fio. pâÍa atendcr as

necessidâdes da Secretaria Municipal de

Planejamenro. AdÍrinislraçào e Finança^s do

E\1 R.r'r'O DE HOlrOt,0CA( ÁO
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PI]BLICAÇAO DO PODER EXECUTIVO........
ERRATA DE ptrBLtcAÇÃo ExrRATo DE coNTRÂTo

PREIEITI R,\ \II \ICIP,\I- I)}- SÀ\'IA LT ZIA DO PTRI i

rnna,r ,t oe et,nLtctçÂo

ERRA'r.r REFERENT[- À pt:BLrcAÇAo D.\ I.]DlÇÀo Do DrÁRlo oFtctÀL \. c('xvt, ANo - I, DE 0l
DE JT'N}IO DE 2O2I - RESE\HA DE (]O\TR{TO

0l/0t
.0 t/01

ERR,\ t,\ D,\ RUSE|\IL\ Dt- ( O\t R\] 0
Rr:l [.RE\ r L .\ pt BLt( .\( .io D.\ Et)t( .io
DO t)t,\Rto oH( t.\L \" ( c\vt. A\o - t. DE
0l l)E Jl \Ho Dt: 202r. Dt.iR-to ofl( t,rl Do
ltt\t('tPto Dl- s.r\t.r l-tzt.\ Do p.\Rr.i.
Oltlt St. t.Ê, na alicna *c'furdrmento legâl: l.ei
n" 8.666/199i. e suas alteraça)es poslcriorcs. LEIÀ-
Sl,: a dispcDsr ds t-icilaçào fundanrntada no aí. 75.
inciso Il. da Lci de Licitações c Conrralos

Administratil'os (t-ei n' 14.133/21). OtlUg t,Ê:
conlbrme prescreve o art. 26 do Estatuto das
Licitações. LEIÂ-SE: alinea "c", fuldrmento legrl:
conl'orme prescrevc o aÍt.75. inciso, Il da l,ei de
L-icitações no Lei 14.lll/21. Sânta Luziâ do Paruá-
VA. 25 de março ,.le 2022. FLÁllO JOSÍ:
PADILHA DE ALEMIDA - Secreúrio Municipal
de Planejamento. Admiristração e Finanças. Ponaria
n'0003/2021-GP.

PODER EXECUTIVO

ANTONIO VILSON ÍIIARREIROS FERRAZ MARIA NEIDE DE SOUSA GOMES
Preíêito Municipal Âssinadode íomadigitatoor Chefe de Gabinate

WYLLYAM PINHEIRO wyLryau prNnrrno

Ro DRIG U E5:3805 000s rr, §3jl:rr.::i::;ffi:?], ..roo,

WYLLYAU PINHEIRO RODRIGUES
Assessor Especial - I

Credenciado pâra publicaçóes

ESTADO DO MARANHÃO
DÉRIO OFICIAL DO MUNICíPIO

Âà

Diário Municipal

Lei Municipal n" 41112015

EDrÇÃo N" 304- ANo I - saNTA LUZIA oo paRuÁ{úa, sExra,FErRA, 2s DÉ riARco DE 2022 - EDtÇÃo DE HoJE: pAG. oí/02

PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA LUZIA DO PARUA

Av. Prof. João iloraes de Souza, 355 - Centrc

CEP; 65272{00 - Santa Luzia do Peruá-ilA.

slrE: !4444éêflsLczE!9ps.rss.!qe.s9!.&!
E-mail: assessoriaesDecialqo@omail.com
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ESTADO DO MANANHAO
PREFEITURA UUNICIPAL SANTA LUZIA DO PARUÁ

CNPJ: Í2.5t1.O93/OoOl-06

o

qüiêr
"ffi* o

IO TERMO ADITIVO
CONTRATO no 02E12021
PROCESSO N'044/2021

PRIMEIRO TERMO ADITIVO AO
coNTRATo N'028/202r, or enrsrnçÃo
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM,
INDIVIDUAL EM APARTAMENTO, COM
suirr, ras snGUrNTEs ESpEcrucaçÕns
mtxiru.q.s' Tv coM coNTRoLE Rf,Moro,
VENTILADOR OU AR CONDICIONADO,
c,qFÉ a M,qluÃ TNCLUSo E INTERNET
SEM FIO, QUE ENTRE SI CELEBRAM A
PREFEITURA MUNICIPAL DE SANTA
LUZTA Do ranuÁ tr A EMpRESA
PINHEIRO & MELO LTDA.

O Uf UxtCÍftO DE SANTA LUZIA DO plnuÁ. Estado do Maranhão. pessoa jurídica de
Direito Público Intemo, inscrito no CNPJ n" 12.51 I .093/0001-06, através da SECRETARIA
MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, nesre aro representado
pelo Secretário, o Sr. FLÁVIO JOSE PADILHA DE ALMEIDA. Portaria n" 003/2021, doravanre
denominada CONTRATANTE, de outro lado a empresa PINHEIRO & MELO LTDA. inscrita
no CNPJ/MF sob o n" 06.929.45 8/0001 -06. neste ato representada CRISTIANE NOGUEIRA
MELO, portadora da C.l. n' 000022340994-4 SESP/MA e CPF 820.831.933-34. doravante
denominada CONTRATADA, resolvem, na forma da Lei n" 8.666. de 2l de junho de 1993 e suas

alterações. firmar o presente Termo Aditivo, mediante as seguintes cláusulas e condições:

I. CLÁUSULA PRIMEIRA _ OBJETO

l.l. O presente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogação da vigência contratual de 0ll12/2021
a 3 l 105 12022 (06 meses).

2. CLÁUSULA SEGUNDA _ DA RATIFICAÇÃO DAS CLÁUSULAS E CONDIÇÔES
CONTRATUAIS

2.1 Ficam ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condições do contrato.

3. CLÁUSULA TERCEIRA. DA VALIDADE E EFICÁCIA

3.1 Este Termo Aditivo só terá validade e eficácia na data da assinatura deste e publicado seu extrato

no Diário Oficial do Município

pARÁGRAFO ÚNICO Co.p.te à contratanre providenciar, às suas expensas, a publicação deste

Termo Aditivo no Diário Oficial do Município, com indicação da modalidade de licitação e de seu

número de referência.

Av. Professor João Morais de Sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000
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ESTADO DO iIARANHÃO

PREFEITURA MUNICIPAL SANTÂ LUZTA DO PARUÁ

CNPJ: 12.511.O91IOOOÍ-06

E para firmeza e como prova de assim haverem entre si ajustado e avençado, é lavrado o presente
Instrumento em 03 (três) vias de igual teor e forma, assinado pelas partes e testemunhâs abâixo.

Santa Luzia do Paruá-MA. 22 de novembro de 2021.

üc

t\ínto

MUNI DES A
SECRET MUN ICIPAL DE PLANE.IAMENTO,

ADMTNTSTRAÇÃO e rIXAnça,S
ST. FLÁVIO JoSÉ PADTLHA DE ALMEIDA

CONTRATAN'IE

\\nqt^t/-i.n1
MELO LTDA

TESTEMT]NHAS:

l)

2)

CPF:

PINHEIRO &
Sra. CRISTIANE NOGUEIRA MELO

CONTRATADA

ts7o ?/4-hzs -s/

Av. Professor João Morâis de sousa, 355 - Centro - Santa Luzia do Paruá - MA - CEP: 65272-000

2

1

,.v-ú-,o

cPF: ê,st'>:< *3-1;



M DO5 MUNtCt.ptOS
utHtítu \.rtLtAL . üi

EM ONZE DO MÉS DE JANEIRO
DOIS.
Registre-se. Publique-se. Cumpra-se
SALOMÃO BÂRROSÂ DE SOI-TSA
Pr€fêito MuDicipal

ESPECIAL DO MUNTCÍPIO DE SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO F DÀ OUTRAS PROI/IDÉNCjAS.
O ExmO Senhor SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA,
PREFEITO DO MUNICiPIO DE SANTA FILOMENA DO
MAXÁNHÃO, no uso de suôs atribuições preústas do art. BO,
VI da Lei Orgânicâ do Municipio de Santa FiloDlena do
MaraDhàoj
RESOLVE:
AÍt. t s ExoNERi{R a perLdo o Sr. JOÃo vIcToR MÂRQU ES
SOARES, portador do CPF n' 013112793-42, portaria de
nomeação q. 024-C|2O2L de 04 de Janeiro de 2021, do cargo de
ÁSSESSOR (A) ESPECIAL deste Município.
Art.2e Esta Portaria cntrará cm vigor na data de sua
publicação e/ou aÍlxação no Átrio desta Municipalidade, com
efeitos retroativos a partir desta data.
Art. 3" Revogam-se as disposiÇôes em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA
FILOMENA DO MARÁNHÃO, ESTADO DO MARANHÀO,

PINHEIRo DE MELO - Presidente da CPL. Santa Luzia do
Paruá-MA, 11 dejaneiro de 2022.

l'ublicado por: VryLLYAM PINHEIRO RODNGUES
Código ídentificador: 6368046d57 I c3 1 e I gbce30960Í5 1 o1 d8

TERMO ADITN'O DO CONTRÂTO NlT 028/2021 - SEIITPAF

RESENHA DO PRIMETRO TERMO ADITTVO REFERENTE
AO CONTRATO N9 028/2021 - SEMPAF. PARTES:
MUNICÍPIO DE SÂNTA LUZIA DO PÂRUÁ, ATTAVéS dA
SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJÂMENTO,
ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS, e a empTesa PINHEIRO &
MELO LTDA, inscrita no CNP.J/MF sob o na
06.929.4s8/0001-06. OBJETO DO CONTRÂTO: PRESTAÇÃO
DE SERVIÇOS DE HOSPEDAGEM, INDIVIDUAL EM
APARTAMENTO, COM SUÍTE, NAS SEGUINTES
ESPECIFICAÇÔES MINÍMAS: TV COM CONTROLE REMOTO,
VENTILADOR OU AR CONDICIONADO, CAFE A MANHÀ
INCLUSO E INTERNET SEM FIO. OBJETO DO N)ITIVO: O
piesente Termo Aditivo tem por objeto a prorrogaçâo da
vigência cortratual de Oll12l2l21 a 3110512022 (06 meses).
DOTAÇÃO ORçAMENTÁRIA| As despesas decorrentes do
presente aditivo correrão por conta da dotação orçamentária
descrita no contrato principal. DA RATIFICAÇÃO: Ficam
ratificadas e inalteradas todas as demais cláusulas e condiçôes
do conl.rato. DATA DE ASSINATURA: 2211112021.
ASSINATURAS: FLAVIO JOSÉ PADILHA DE ALMEIDA
(Contratante) e CRISTIANE NOCUEIRA MELO (CoÂtratada).

Publicodo w| WLLYAM PINHEIRO ÃODRIGUES
Códi go identifi codor: 30a6939d93e5c845d672fA 1 odf80d2fa

coNTRATO Na OO3.OO9.025/2022 - S[NrUS

CONTR.ITTO DERIVADO DO PREGÃO ELETRÔNICO N9
OOgl2O2l. a) Espécie: Contrato ns OO3.OO9.O25.2O22 -
SEMUS, firdrado em 1OlO1l2O22; b) Partes: entre a

PREFEITURA MUNICIPAI DE SANTA LUZIÁ DO PARUÂ.
MA, através da SECRETARIi\ MUNtCIPAL DE SAÚDE E
SANEAMENTO C FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDL, CNPJ N'
08.999.023/0007-63, e a empresa L c MED DISTRIBUIDonA
HOSPITALAR LTDA; c) ObJel.o: CON TRATAÇÀO IJE

EMPRESA ESPECIALIZADA NO FORNECIMENTO DE
MÊD'CAMENTOS EM GERAL PARÁ O MUNICÍPIO DE SANTA

LUZIA ljo I'ARUA - NIA; d) Fundamento Legal: Lei Federal nq

1O.52Ol2OO2; Lei Compleúentar rP 12312006, alterada pela Lei

Complementar n" 14712014 e pêla Lei Complementar na

155/2016; Decreto Federal ne 3.555/2000; Decreto Federal ne

9-488/2018 que altcra ô Decreto Fcderal ra '7.892120L3,

aplicando-se subsidiariâme[te, no que couber, a Lei Federal n"

8.666/1993 e demais normas portinentes à ospécie; e)
Processo: 025t2021: f) valor! R$ 751'545,64
(SETECENTOS E CINQUENTA E UM MIL, QUINHENTOS
E QUARENTA E CINCO REAÍS E SESSENTA E QUATRO
CENTAVOS); g) VtgêDcia: dôta da assinatura até 31 d€

dezcmbro de 2022. h) Slgnatárlos: pelo ContrataDte'

DAYNARÂ ARAÚO CARVALHO e, pela Contratada Sra' ANA

KELLEN FERREIRA NUNES' Santa Luziâ do Paruá -MA' de

10 de janeiro de 2022.

Publicodo por: WWLYAM PINHEIRO RODR.I6LrES

Código identilicodor: c49d 1 5i0a4eh08O2O357qcd 1 o3bdcd65

DÉ]CRETO MI.JNICIPAf, N!' I4AI2O22, DF- 07 DE JANEIRO

DE DOI ENT'E

E

)RTARIA No O3O/2021, DE 1l JANE
DIsPoE soBRE EXONER ÇÃO DE AsS I'EL I
DO MUNICÍPIO D-E SÁA/]TÁ FILOMENA DO
DÁ oUTRAS PRowDÉNcIAs.
O EXrrlQ SENhOT SALOMÃO BARBOSA DE SOUSA,
PREFEITO DO MUNICÍPIO DE SANTA FILOMENA DO
MARANHÃO, Ílo uso de suas atribuiçôes previstas do art. 80,
VI da Lei Orgânica do MunicÍpÍo de Santa Filomena do
Maranhào;
RESOLVET
Art. le EXONERÂR a pedido a Sra. ROSA MARIA COSTA
RÂMOS, portadora do CPF n'604854983-08, portaria de
nomeação Ít. 0641202, de 29 de JaÀeiro de 2021, do cargo de
ÁSSE§SOR (A) NII'EL I deste Mu cípio.

^rt. 
20 Esta Portaria entrará em vigor na data de sua

publicaçáo e/ou afixação no Átrio desta Municipalidade, com
efeitos retroaLivos a partir desta dôta.
Art. 3" Revoqam-se as disposiÇões em contrário.
GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE SANTA
FILOMENA DO MARÂNHÀO, ESTADO DO MARAI§HÃO,

EM ONZE DO MÉS DE JANEIRO DE DOIS MIL E VIENTE
)IS.

Vrtegistre-se- Publique-se. Cumpra-se.

SALOMÃO BÂNBOSA DE SOUSA
Plrefeito MuniclPal

Pubticado por: ANTONIA GILDEENE FERREIRA DE SOUSA

Cdigo identiÍlcodor: ec7 lÚ8259776df34421 7e902934codec

PREFEITURA MUNICIPAL DL SANTA LUZIA DO

D8',2022.

ÊÍF jrÀoc ol"ElrALt EN-fEiE

lssN 2763-860X

P.{RUá

TOMADA DE PREÇos N" olo/2021

O MUNICÍPIO DE SANTA LUZIA DO PARUÁ, AT AVéS dA

õÀiatao Permanente de Licitaçào, torna público 
-para

"""ttã"*..r. 
de todos os interessados que a licitação na

-áJuf,aua" TOMADA DE PREÇoS N' 010/2021' terdo como

;;,;il;; coNrRArAÇÀo DE EMPRESA EsPEcÍALtzADA

o-oü e ÉxecuçÀo DE oBRA' coNCLUSÃo DE QUADRA

àõu"i.to óou-vrsruÁnto PADRÃo FNDE/MEc - cE

nÀrvúNoo cARv^LHo RAMos, com data de abertura em
'itiotizozz 

às 09:30 horas, foi declarada D E s. ERTA. 
^p--o:

uurán.ã a" putti"ipantes/interessados na sessão pública JoAo
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DE CONTAS

RECIBO DE ENTREGA DAS INFORMAÇOES DO CONTRATO

Contrato decorrente de CONTRATAÇÃO DIRETA

No TCE: 252633

ENTE FEDERATIVO: Sânta Luzie do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÂO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÂ

PROCESSO: 044 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÔRIO:

CONTRATO: O28 I 2O2'l

CONTRATADO: CRISTIANE NOGUEIRA MELO

CNPJ CONTRATADO: 82083í 93334

DATA ASSINATURA: 0 l /06/202í
VALOR: R$ 30.600,000000

Recibo emitido em '18 de Abtil de 2022 ás 16:16:08 com o número '1650309368478

São Luis, '18 de Abril de 2022

Íribunal de contas do Estado do Maranhão

Av cerlos Cunha. s/n Jaíâcati- São Luís(MA) - CEP 65076-820 Telefone: (98) 2016{000
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REcrBo DE ENTREGA DE TNFoRMAçÕes oo pRocEsso oe corrnernçÃo

COD: 168785

ENTE FEDERATIVO: Santa Luzia do Paruá

UNIDADE: SECRETARIA MUNICIPAL DE PLANEJAMENTO, ADMINISTRAÇÃO E FINANÇAS

DE SANTA LUZIA DO PARUÁ

T|PO: CONTRATAÇÃO DTRETA

TrPO CONTRATAÇÃO: LTCTTAÇÃO DTSPENSÁVEL(ART.24 DA LEr 8.666/93)

PROCESSO: 044 12021

INSTRUMENTO CONVOCATÓRIO:

Recibo gerado em 18 de Abtil de 2022 ás 16:08:42 com o número 1650308922746

São Luis, í8 de Abril de 2022

Tribunal de contas do Estiado do Maranhâo

Av. Carlos Cunha, dn Jaracati - São Luís(MA)- CEP 65076S20 Telefone: (98)20166000


